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    APRESENTAÇÃO




    O Código de Processo Civil de 2015 traz importantes contribuições para o aperfeiçoamento do Direito Processual, na perspectiva da concretização do direito constitucional à tutela jurisdicional célere, adequada e efetiva.




    No que se refere às normas fundamentais, aos atos processuais e às nulidades, o Código de 2015 rompe com o formalismo excessivo que dominou o sistema do Código de 1973 e apresenta um novo ideário, baseado na primazia do julgamento do mérito. As novas regras oferecem oportunidades para que os vícios processuais sejam sanados, privilegiando, assim, as sentenças definitivas. O processo passa a ser cooperativo e dialógico, razão pela qual a garantia do contraditório adquire um novo significado. Há, agora, um real poder de influência sobre a decisão judicial. Por outro lado, o incremento dos poderes do juiz e a atipicidade das medidas coercitivas são equilibrados no sistema mediante a vedação à decisão surpresa e à necessidade de motivação. Os negócios processuais típicos são ampliados, permitindo-se pela primeira vez a realização também de negócios atípicos, em clara valorização à atuação das partes. Também unifica as tutelas provisórias, as quais podem ser fundamentadas em urgência ou evidência (CPC, arts. 294-311), para melhor distribuir o ônus do tempo do processo, a fim de que a tutela jurisdicional seja prestada de forma mais célere, prestigiando o litigante que tem razão.




    Quanto às inovações no processo de conhecimento, destacam-se, dentre outras, o estímulo à solução consensual dos conflitos, inclusive com a inclusão da audiência de conciliação ou de mediação a ser realizada antes da resposta do réu (CPC, art. 334), a possibilidade de julgamento parcial de mérito (CPC, art. 356), a possibilidade de produção de prova antecipada para melhor conhecimento prévio dos fatos e independentemente da necessidade de posterior ajuizamento de ação (CPC, art. 381, inc. III), a adoção da teoria da distribuição dinâmica do ônus da prova (CPC, art. 373, § 1º), o rigor no dever de fundamentação das decisões (CPC, art. 489, § 1º) e a possibilidade da coisa julgada recair sobre a resolução de questão prejudicial decidida expressa e incidentalmente no processo (CPC, art. 503, § 1º).




    Na disciplina dos procedimentos especiais, muitas das “ações” já existentes no direito anterior foram mantidas pelo CPC de 2015 (ação de consignação, ação de exigir contas, ações possessórias, ação de divisão e de demarcação de terras particulares, inventário e partilha, habilitação e ação monitória e restauração de autos). Essa manutenção, no entanto, quase sempre foi acompanhada de mudanças, ora pontuais (v.g., art. 555, parágrafo único, destinado a dar maior efetividade à tutela possessória), ora mais amplas (v.g., ação de exigir contas, embargos de terceiro e ação monitória), destinadas à superação de dissensões interpretativas ou com o propósito (nem sempre alcançado) de aprimoramento da disciplina.




    Além disso, mesmo o regramento aparentemente não alterado deve ter a sua interpretação revisitada à luz das normas fundamentais (v.g., arts. 4º a 10) e de modificações decorrentes de outros campos da parte geral (v.g., arts. 133 e 139, IV) ou de nova disciplina conferida ao processo de conhecimento (v.g., art. 327, § 2º; art. 503, § 1º). Também foram introduzidos novos procedimentos especiais (ação de dissolução de sociedade, ações de família e regulação de avaria grossa), não tratados no CPC de 1973. Ainda houve a realocação, para este título, de institutos que, no direito pretérito, estavam topograficamente deslocados (oposição, homologação de penhor legal, notificação e interpelação) e a atualização do regime processual ao direto material (v.g., divórcio, separação, extinção consensual de união e alteração de regime de bens do matrimônio).




    No que se refere à execução, o novo Código de Processo Civil buscou afastar muitas dúvidas interpretativas que existiam à luz da legislação revogada, além de ter aperfeiçoado diversas regras procedimentais.




    Ademais, o CPC 2015 estabeleceu premissas comuns aos meios impugnativos das decisões judiciais, dispensando tratamento detalhado aos recursos e às chamadas ações de impugnação autônomas, regulamentando, ainda, os incidentes processuais observados na fase recursal. Desse modo, o sistema recursal deve ser visto de forma conectada à técnica de formação e identificação dos precedentes de observância obrigatória. As altas taxas de congestionamento dos Tribunais pátrios refletiram na idealização de técnicas recursais específicas e mecanismos de coletivização. Os recursos repetitivos e a valorização dos precedentes são alinhados com propósitos nomofiláticos. Suplantando a ótica privatista tradicional, os recursos passam a estar vocacionados à transcendência e objetivação das questões presentes nos processos massificados. São premissas muito diversas daquelas extraídas da codificação de 1973.




    Ainda, foram instituídas técnicas de desestímulo aos recursos infundados, com previsão de sucumbência recursal (CPC, art. 85, § 11). A admissão dos negócios processuais atípicos (CPC, art. 190) impõe uma nova compreensão do dirigismo processual e do papel confiado às partes. As convenções alcançam o sistema recursal cível, permitindo-se mudanças que afetam o duplo grau de jurisdição. Portanto, torna-se imprescindível o exame dos princípios informativos do sistema recursal (tais como primazia do mérito e unirrecorribilidade, dentre outros). Mudanças relevantes estão relacionadas ainda ao juízo de admissibilidade recursal, alteração do modelo de preclusões (CPC, art. 1.009, § 1º), ampliação da colegialidade (CPC, art. 1.042) etc.




    A obra procura identificar todas essas novidades do Código, fazendo menção à doutrina e à orientação dos tribunais superiores (STF e STJ), aos enunciados do Fórum Permanente de Processualistas Civis (FPPC) e da Escola de Formação Nacional de Magistrados (ENFAM). Sempre que possível foram mencionados julgados e posicionamentos doutrinários em sentido diverso, sempre no sentido de demonstrar que novos horizontes de interpretação poderão surgir, ainda que para aplicar regras conhecidas e já existentes antes da entrada em vigor do novo diploma processual. Tudo isso de forma simples e objetiva, visando auxiliar os acadêmicos e profissionais do Direito na melhor compreensão e aplicação das normas processuais.




    O texto foi redigido com viés prático, visando apresentar os temas do novo processo civil aos estudantes e aos operadores do direito que, no dia a dia, se deparam com a permanente necessidade de atualização e busca pelo conhecimento como instrumento poderoso de interferência na realidade social.
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1 
 PROCESSO E PROCEDIMENTO




    1.1. Noções de processo e procedimento




    A atividade com a qual se desenvolve em concreto a função jurisdicional se chama processo1. Trata-se de um método institucional pelo qual a jurisdição se exerce, com o escopo de promover a solução de conflitos, bem como de resolver controvérsias2.




    A noção de processo pode ser definida de duas maneiras não contrapostas, seja na equação procedimento mais contraditório3, seja como procedimento mais relação jurídica processual4, uma vez que o contraditório revela uma dimensão política e a relação processual, um enfoque jurídico do mecanismo processual5.




    Sob a perspectiva dogmática, o procedimento pode ser definido como o conjunto ou a sequência ordenada de atos, previamente coordenados e regulados em lei, que se desenvolvem, lógica, progressiva e cronologicamente, buscando-se um resultado, isto é, a tutela jurisdicional6.




    Pode-se entrever nesse conceito a ideia da mobilidade do processo. Isso porque o procedimento, sendo animado pela relação jurídica processual, integrada por posições jurídicas ativas e passivas, não pode ser considerado estático.




    O exercício das diversas situações subjetivas (direitos, deveres, faculdades, poderes, sujeições e ônus), cujos titulares podem ser as partes e o juiz, é traduzido e concretizado na realização de determinados atos, que, por sua vez, colocam-se como pressupostos para o exercício de outras situações, conexas ou autônomas, que são causas para a realização de atos posteriores.




    Com efeito, o processo se desenvolve por meio de uma série de atos cronologicamente sucessivos, apesar de nem sempre concatenados entre si por um nexo de estreita interdependência, cuja fórmula de organização é de tipo procedimental, assumindo como denominação comum a obtenção de um idêntico objetivo final, que é a resolução da controvérsia7.




    São atos do processo todas aquelas declarações ou manifestações do pensamento, bem como todos aqueles comportamentos que os sujeitos do processo (partes, auxiliares, juiz, Ministério Público, advogados e defensores públicos) realizam, nas formas estabelecidas ou consentidas pela lei, com a finalidade de incidir – com efeitos constitutivos, modificativos, impeditivos ou extintivos – sobre a dinâmica e sobre o desenvolvimento da relação processual8.




    1.2. Processo de conhecimento e procedimento comum




    O processo civil, na grande maioria dos casos, seria dispensável se os litigantes resolvessem o conflito sem a necessidade de intervenção do Estado-juiz.




    Quando existe uma lide (conflito de interesses qualificado por uma pretensão resistida), surge a necessidade de se desenvolver um devido processo legal para que o Judiciário, ao ser demandado, possa assegurar às partes as garantias constitucionais, antes de solucionar o litígio.




    Realiza-se o processo de conhecimento para que as partes, ao exercerem o contraditório, levem ao juiz todos os argumentos capazes de convencê-lo de que lhe assiste razão e, assim, obtenham a tutela jurisdicional.




    No entanto, o juiz, ao contrário do historiador, não tem ampla liberdade para escolher o objeto da investigação, devendo reconstruir um evento histórico que interessa às partes9. Aliás, está diante de uma demanda, a qual deve restringir-se ao julgamento do pedido, para não incorrer na nulidade da sentença (CPC, art. 141 e 492)10.




    Por sua vez, as decisões dos historiadores são guiadas somente pela sua perspicácia e intuição. As decisões judiciais, ao contrário, são o resultado de um procedimento dialógico que envolve a participação de outros sujeitos e vincula, inclusive, o juiz. Por isso, o magistrado conhece os fatos, geralmente, por meios indiretos, não podendo valer-se de seus conhecimentos pessoais11. Desse modo, procura-se garantir a imparcialidade do juízo, evitando que os fatos fujam ao controle do contraditório.




    Afinal, se fosse possível que o juiz se valesse de seus conhecimentos privados, ele poderia ser ouvido como testemunha, ao contrário do que dispõe a regra do art. 447, § 2º, inc. III, do CPC. A vedação da utilização do conhecimento privado procura evitar que o magistrado atribua critérios eminentemente subjetivos que, não se sujeitando ao contraditório, poderia tornar a decisão judicial arbitrária e dificilmente controlável pelas partes12.




    O processo de conhecimento pode desenvolver-se tanto pelo procedimento comum quanto pelos procedimentos especiais.




    O procedimento comum é o procedimento padrão aplicável a todas as causas, independentemente das peculiaridades do direito material trazido ao Poder Judiciário, exceto se o próprio CPC ou alguma lei específica prever outro procedimento (CPC, art. 318).




    O CPC inovou ao abolir a divisão do procedimento comum em ordinário e sumário presente no ordenamento processual anterior (CPC/73, art. 272, parágrafo único). O procedimento comum foi unificado, consagrando seu uso a todas as situações ordinárias.




    O CPC, com o intuito de atender às especificidades do direito material, continua a prever procedimentos especiais, cuja previsão consta no Título III, do Livro I, da parte Especial, iniciando-se no art. 539 até o art. 770.




    A ação de conhecimento deve se sujeitar ao procedimento comum, quando não houver a previsão de um procedimento especial. Havendo cumulação de ações, e devendo uma delas se submeter ao procedimento especial, é possível que ambas sejam processadas pelo procedimento comum, sem prejuízo do emprego de técnicas processuais diferenciadas previstas nos procedimentos especiais a que se sujeitam um ou mais pedidos cumulados, e que não forem incompatíveis com as disposições sobre o procedimento comum (CPC, art. 327, § 2º).




    O procedimento comum pode ser subdividido em diversas fases: I) postulatória: que abrange a petição inicial e sua análise judicial, a citação do réu, a audiência de conciliação ou de mediação, a contestação e a reconvenção; II) ordinatória: que inclui as providências preliminares e de saneamento, o julgamento conforme o estado do processo e o saneamento e a organização do processo; III) instrutória: a qual abarca, se necessário, a produção da prova na audiência de instrução; IV) decisória: após a produção das provas e da apresentação das alegações finais, cabe ao juiz proferir a sentença; V) recursal: depois da sentença, a parte sucumbente pode apelar, sem prejuízo de outros recursos cabíveis das decisões dos tribunais ou de atos proferidos durante o curso processual.




    Advirta-se, contudo, que nem sempre o processo segue todas essas fases (v.g., quando basta a prova documental, não se realiza a audiência de instrução e julgamento ou quando a parte sucumbente cumpre a sentença, sem dela recorrer), além de tais fases poderem ocorrer de forma simultânea (v.g., havendo julgamento antecipado parcial do mérito, nos termos do art. 356 do CPC, desta decisão pode haver recurso, sem prejuízo da instrução da parcela não decidida do processo).




    O procedimento comum pode ser aplicado, subsidiariamente, aos procedimentos especiais e ao processo de execução, na ausência de regra específica (CPC, art. 318, parágrafo único).
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2 
 PETIÇÃO INICIAL




    2.1. Conceito e funções




    A petição inicial é peça inaugural do processo, pela qual o autor veicula a demanda e provoca a atividade jurisdicional. Por meio do exercício do direito de ação, retira-se o Estado-juiz da inércia que lhe caracteriza para julgar com independência os conflitos de interesses levados ao Poder Judiciário (CPC, art. 2º; ne procedat judex officio e nemo judex sine actore). Nas palavras de Dinamarco, “é a instrumentalização física da demanda, que nela se corporifica”1.




    Também é nela em que são fixados os limites da causa (CPC, art. 141 e 492). Por isso, deve o autor deduzir toda a pretensão nesta peça processual. Veda-se a feitura de outro pedido, senão em ação distinta, tampouco se permite o aditamento ou a alteração do pedido ou da causa de pedir após a citação sem o consentimento do réu, até o saneamento do processo, em razão da preclusão consumativa (CPC, art. 329).




    A petição inicial é um ato formal, pelo qual o autor introduz a causa em juízo. Mesmo não constando em dispositivo expresso, deve ser escrita (não se admite que seja apresentada de forma oral, salvo nos Juizados Especiais, por força da regra do art. 14, caput, e § 3º da Lei 9.099/95, e na Justiça do Trabalho, onde a reclamação poderá ser apresentada oralmente e depois reduzida a termo, por força do art. 840, § 2º, da CLT) e redigida em língua portuguesa. Originariamente concebida em papel, a partir da Lei 11.419/2006 (Lei da Informatização do Processo Judicial), abriu-se a possibilidade de materialização do processo junto ao órgão judicial via internet2.




    Na petição inicial se descreve, em síntese, os elementos da ação, isto é, as partes, a causa de pedir e o pedido, narrando quem, o que se pede e o porquê de se pedir.




    Tal petição têm três efeitos: I) provocar a instauração do processo, movimentando a jurisdição; II) identificar a demanda sobre a qual o juiz é chamado a se pronunciar; III) fixar os limites da lide em juízo.




    2.2. Requisitos da petição inicial




    Os requisitos da petição inicial podem ser classificados em duas categorias: a) os intrínsecos (CPC, art. 319), também chamados de estruturais3, e b) os extrínsecos. Estes não se referem à petição inicial em si mesma, porém são medidas acessórias necessárias à propositura da demanda4, tais como os documentos que devem acompanhá-la (CPC, art. 320), a juntada da procuração ad judicia, o preparo (isto é, o pagamento das despesas para o processamento) da petição inicial e, em caso de pessoa jurídica, a apresentação de cópia de seu ato constitutivo para que se possa aferir quem é seu representante e se a pessoa que outorgou a procuração teria poderes para tanto.




    2.2.1. Requisitos intrínsecos




    São aqueles que devem constar no corpo da peça processual. Assim, torna-se obrigatória a apresentação dos requisitos do art. 319 do CPC, sem olvidar a estrita observância dos vícios do art. 330 do CPC.




    A inexistência de um dos requisitos da petição inicial, se e quando não for devidamente sanado, pode ensejar a sua inépcia (CPC, art. 330, § 1º), causa impeditiva do prosseguimento do processo, que será resolvido sem o julgamento do mérito (CPC, art. 485, inc. I).




    2.2.1.1. O juízo a que é dirigida




    De início, a petição inicial deve, imprescindivelmente, indicar o juízo (órgão judicial), e não o nome da autoridade judiciária, a que é dirigida (CPC, art. 319, inc. I). É de responsabilidade do representante habilitado da parte demandante observar as regras de competência fixadas tanto na Constituição quanto na legislação infraconstitucional.




    Entenda-se que o termo juízo, em sentido amplo, abrange tanto os juízes quanto os tribunais, para possibilitar o ajuizamento das ações originárias (v.g., a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal e estadual da competência originária do STF; CF, art. 102, inc. I, alínea a). Frise-se que, sendo encaminhada ao órgão judicial, independentemente de sua instância, a petição inicial não é dirigida ao relator ou ao juiz enquanto pessoa física5. É irrelevante saber quem é a pessoa que exerce o cargo de relator ou de juiz, já que a demanda é direcionada ao órgão jurisdicional competente para processar a causa.




    Caso haja apenas um órgão jurisdicional competente para conhecer da causa, deverá ser indicada prontamente pelo demandante. Na pluralidade de órgãos judiciais que poderiam conhecer da causa, a indicação deve ser genérica, em virtude da distribuição – mediante sorteio – do feito junto ao órgão, o qual fixará aquele que será responsável pelo trâmite de processamento e julgamento da demanda (CPC, arts. 284 a 290)6. Nas causas de competência originária dos tribunais (v.g., as ações rescisórias), a petição inicial deve ser endereçada ao presidente, a quem cabe determinar a distribuição.




    É, pois, no momento do registro ou da distribuição da petição inicial que a competência é determinada (CPC, art. 43). Na hipótese de escolha do juízo competente, pelo autor, a fixação da competência gera efeitos imediatos, como tornar prevento o juízo (CPC, art. 59), o que significa a confirmação e a manutenção do juiz que conheceu a causa em primeiro lugar, perpetuando a jurisdição e excluindo a competência concorrente de outros possíveis juízos.




    A competência ratione materiae, via de regra, é questão anterior a qualquer juízo sobre outras espécies de competência7. É determinada em razão da natureza jurídica da pretensão e decorre diretamente do pedido e da causa de pedir deduzidos em juízo. Por exemplo, compete à justiça comum estadual julgar ação de obrigação de fazer cumulada com reparação de danos materiais e morais ajuizada por motorista de aplicativo pretendendo a reativação de sua conta UBER para que possa voltar a usar o aplicativo e realizar seus serviços. Isso porque, tratando-se de demanda em que a causa de pedir e o pedido deduzidos na petição inicial não se referem à existência de relação de trabalho entre as partes, mas de litígio que deriva de relação jurídica de cunho eminentemente civil, a competência é da Justiça Estadual.




    A indicação incorreta do juízo não enseja, per si, o indeferimento da petição inicial. Em se tratando de incompetência absoluta (material ou funcional), o juiz destinatário, de ofício ou após manifestação do réu, deve remeter os autos ao juízo competente (CPC, art. 64, § 1º, e 337, § 5º).




    Por outro lado, se a incompetência for relativa (ou seja, fixada em razão do valor da causa ou da territorialidade), é defeso ao juiz se manifestar de ofício (Súmula 33/STJ), isto é, independentemente de provocação do demandado ou do Ministério Público. Se o réu não alegar a incompetência relativa em preliminar de contestação, tampouco o Ministério Público argui-la, nas causas em que atuar na qualidade de custos iuris (CPC, art. 178 e Recomendação 34/2016 do CNMP), há a mudança (prorrogação) do juízo competente.




    Porém, em um instrumento contratual, quando se vislumbra a cláusula de eleição de foro, se considerada abusiva, pode ser reputada ineficaz, de ofício, pelo juiz, antes mesmo da citação (CPC, art. 63, § 3º). Nesta hipótese, cabe ao juiz remeter os autos ao juízo do foro do domicílio do réu, e, após a citação, cabe ao demandado alegar a abusividade da cláusula de eleição de foro, em sede de preliminar de contestação (CPC, art. 337, inc. II), sob pena de preclusão (CPC, art. 63, § 4º).




    O art. 1.015 do CPC não admite o cabimento de agravo de instrumento para impugnar a incompetência do juízo. Assim, a questão deve ser suscitada em preliminar de apelação ou, eventualmente, nas contrarrazões (CPC, art. 1.009, § 1º). Entretanto, o STJ, no Tema /Repetitivo 988 firmou a tese de que o rol do art. 1.015 do CPC é da taxatividade mitigada, admitindo a interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação8. Caso o Tribunal venha a reformar a decisão que julgou a arguição de incompetência, deverá pronunciar-se também sobre a validade dos atos processuais (aplicação, por analogia, do art. 957 do CPC). O simples fato de o processamento ter ocorrido perante o juízo incompetente não deve causar a anulação integral do processo, devendo o tribunal– com fundamento nos art. 5º, inc. LXXVIII, da CF e arts. 4º e 64, § 4º, do CPC – aproveitar, ao máximo, os atos processuais9. Excepcionalmente, será cabível mandado de segurança contra ato judicial proferido por juiz absolutamente incompetente (exegese do art. 5º, inc. II, da Lei 12.016/2009).




    2.2.1.2. Os nomes, os prenomes, o estado civil, a existência de união estável, a profissão, o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, o endereço eletrônico, o domicílio e a residência do autor e do réu




    O objetivo desse requisito é a identificação das partes integrantes da relação jurídica processual. Serve tanto para a constatação da legitimidade das partes (que é uma das condições da ação; CPC, art. 485, inc. VI), quanto para a averiguação da litispendência e da vinculação à coisa julgada.




    Porém, a ausência de um desses elementos não torna a petição inicial automaticamente inepta, tanto que, a falta de elementos de individualização dos demandantes pode ser suprida pela procuração juntada com a petição inicial, na qual se acham os nomes de todos os autores, com a devida qualificação10.




    O art. 319, inc. II, do CPC inova em relação ao art. 282, inc. II, do CPC/73, ao expandir as exigências de caracterização das partes, no sentido de que haja maior individualização e precisão das informações que constarão do processo. Figuram como inovações a possibilidade de indicação de endereço eletrônico (e-mail) e a requisição do número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). Em vista da precisão de tais cadastros, essa última informação é relevante para evitar a homonomia e útil para a realização de outras eventuais diligências no curso do processo (v.g., mais eficiente comunicação dos atos processuais, quebra de sigilo fiscal ou de dados etc.), bem como para facilitar a verificação da existência de outras ações entre as mesmas partes.




    Aliás, o art. 15 da Lei 11.419/2006, que versa sobre a informatização do processo judicial, já previa nas suas disposições gerais e finais, que, salvo impossibilidade que comprometa o acesso à justiça, a parte deve informar, ao distribuir a petição inicial de qualquer ação judicial, o número no cadastro de pessoas físicas ou jurídicas, conforme o caso, perante a Secretaria da Receita Federal.




    No caso de uma das partes ser pessoa jurídica, além de trazer sua razão social, o número do CNPJ e o endereço, não se pode olvidar que ela é representada por uma pessoa física, que será citada, não em seu nome próprio, mas em nome daquela que representa (em conformidade com os atos constitutivos da sociedade), devendo também ser qualificada. Quando a pessoa jurídica ocupa a posição de autora, cabe ao demandante identificar quem o representa em juízo, juntando a documentação pertinente. Entretanto, se a pessoa jurídica figurar no polo passivo, caso o autor não consiga identificar o seu representante, para que não se crie obstáculos à concretização da garantia constitucional de acesso à justiça (exegese dos arts. 5º, inc. XXXV, CF e 319, § 3º, CPC), basta que indique a sua sede, para que o carteiro ou o oficial de justiça proceda a sua citação, a fim de que a pessoa jurídica compareça em juízo a representação regularizada, sob pena de revelia (CPC, art. 76, § 2º, inc. II). Com efeito, dois são os requisitos para que seja considerada válida a citação de pessoa jurídica: i) a entrega do mandado ou carta de citação no endereço da pessoa jurídica; ii) o recebimento do mandado ou da carta por funcionário da pessoa jurídica, ainda que não seja o seu representante, quando não fizer nenhuma ressalva quanto à inexistência de poderes de representação11.




    Já quanto às pessoas civilmente incapazes, estas precisam ser assistidas, se a incapacidade for relativa, ou representadas, se a incapacidade for absoluta, devendo seu tutor (CC, art. 1.728) ou curador (CC, art. 1.767) ser igualmente qualificado, tendo em vista que é por intermédio deles que os atos processuais poderão ser realizados (CPC, art. 71). Porém, esse artigo deve ser interpretado à luz do arts. 12.1 e 12.2. da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência das Nações Unidas, incorporada à Constituição brasileira de 1988 (art. 5º, §§ 2º e 3º) e promulgada pelo Decreto 6.949/2009, que assegura que as pessoas com deficiência gozam de capacidade legal (isto é, de exercício e de gozo), em igualdade de condições com as demais pessoas em todos os aspectos da vida, devendo ser apoiadas quando necessitarem. O art. 84, § 3º, da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015) afirma ser a curatela de pessoa com deficiência medida extraordinária, proporcional às necessidades e às circunstâncias de cada caso, e durará o menor tempo possível12. Com efeito, a curatela é uma medida excepcional, porque é substitutiva da vontade, sendo uma experiência negativa, que afeta a autoestima, implica perdas legais e sociais e acarreta danos psicológicos. Na medida do possível, deve-se optar pela tomada de decisão apoiada (CC, art. 1.783-A; Lei 13.146/2015, art. 84, § 2º), já que essa modalidade amplia os espaços de autonomia da pessoa com deficiência.




    Ainda, em se tratando dos entes despersonalizados, deve-se realizar a qualificação da pessoa que o represente (v.g. administrador, em caso de massa falida – art. 75, inc. V, do CPC; do curador da herança jacente e vacante – art. 75, inc. VI do CPC; e do inventariante responsável pelo espólio – art. 75, inc. VII, do CPC).




    A indicação do estado civil é importante, sobretudo nas situações previstas no art. 73 do CPC, nas quais o cônjuge necessita tanto do consentimento do outro para propor a ação quanto precise ser, necessariamente, citado. Tal regra igualmente se aplica às uniões estáveis (CPC, art. 73, § 3º). A falta de menção ao estado civil pode levar a não citação do cônjuge ou do companheiro, com a consequente nulidade ou ineficácia da decisão judicial.




    A menção à profissão das partes é relevante, para fins de produção de provas (já que a parte não é obrigada a depor sobre fatos a cujo respeito, pela profissão, deva guardar sigilo; CPC, art. 388, inc. II; bem como se escusa de exibir em juízo o documento ou a coisa que acarretar a divulgação de fatos a cujo respeito, pela profissão, deva guardar segredo; CPC, art. 404, inc. IV), para a avaliação de bens impenhoráveis (pois os livros, as máquinas, as ferramentas, os utensílios, os instrumentos ou outros bens móveis necessários ou úteis ao exercício da profissão do executado não podem ser objeto de penhora (CPC, art. 833, inc. V), e inclusive quanto à análise acerca da concessão de benefícios da justiça gratuita (CPC, arts. 98 a 102)13. Além disso, a referência à profissão auxilia na determinação de aspectos necessários para a citação, como na hipótese do militar em serviço ativo, que será citado na unidade em que estiver servindo, se não for conhecida sua residência ou nela não for encontrado (CPC, art. 243, parágrafo único). Todavia, a não indicação da profissão das partes, quando não impedir a delimitação da demanda, não deve obstar o deferimento da petição inicial.




    A menção ao domicílio e à residência das partes, por sua vez, é importante para a fixação da competência, uma vez que as ações fundadas em direito pessoal ou em direito real sobre bens móveis, como regra, devem ser propostas no foro do domicílio do réu (CPC, art. 46). Além da conceituação ampliativa de domicílio preceituada no Código Civil (art. 72), equiparando-o inclusive como o lugar de exercício profissional, outras regras também fixam a competência com base no domicílio (v.g., o art. 101, inc. I, do Código de Defesa do Consumidor determina que as ações de responsabilidade do fornecedor de produtos e serviços podem ser ajuizadas no foro do domicílio do autor).




    Além disso, a menção ao domicílio e à residência das partes é relevante para se saber o endereço da comunicação dos atos processuais. Há atos que devem ser praticados apenas pelas partes, não por seu advogado, como os elencados no art. 379 do CPC (comparecer em juízo para responder o que lhe for interrogado, colaborar na realização de inspeção judicial e praticar ato que lhe for determinado). Por força do disposto no CPC em seu art. 274, parágrafo único, as partes têm o dever de manter atualizado o seu endereço, presumindo-se verdadeiras as intimações dirigidas ao endereço constante dos autos, ainda que não recebidas pessoalmente pelo interessado, se a modificação (temporária ou definitiva) não for devidamente comunicada ao juízo, bem como fluindo os prazos a partir da juntada aos autos do comprovante de entrega da correspondência no endereço primitivo.




    Ainda, como já mencionado, o CPC inova, em relação ao art. 282, inc. II, do CPC/73, determinando que a citação seja, preferencialmente, por meio eletrônico, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da decisão que determinar, por meio dos endereços eletrônicos indicados pelo citando no banco de dados do Poder Judiciário. A ausência de confirmação da citação eletrônica, em até 3 (três) dias úteis, implicará a citação pelas formas tradicionais (pelo correio, oficial de justiça, escrivão ou chefe de secretaria, se o citando comparecer em cartório, ou por edital). A falta de apresentação de justa causa para a confirmação do recebimento da citação enviada eletronicamente caracteriza ato atentatório à dignidade da justiça e é passível de multa de até 5% (cinco por cento) do valor da causa (CPC, art. 246, com a redação atribuída pela Lei 14.195/2021).




    Por fim, se houver a pluralidade de domicílios, o autor poderá informar qualquer um deles, consoante previsão do art. 71 do Código Civil.




    Caso o autor não disponha prontamente de todas as informações previstas no art. 319, inc. II, do CPC, não se pode obstá-lo do acesso à justiça (CF, art. 5º, inc. XXXV; CPC, art. 319, § 3º). Nessa hipótese, o demandante poderá, na petição inicial, requerer ao juiz as diligências necessárias à sua obtenção (CPC, art. 319, § 1º), entendimento ratificado no Enunciado 283, do FPPC: “Aplicam-se os arts. 319, § 1º, 396 a 404 também quando o autor não dispuser de documentos indispensáveis à propositura da ação”.




    Por outro lado, se constatada a ausência de algum dos elementos que identificam o réu (CPC, art. 319, inc. II) e, tal informação faltante não ensejar prejuízo à realização e efetivação do ato citatório, não deve proceder-se ao indeferimento da petição inicial (CPC, art. 319, § 2º)14, em vista da possibilidade de correção do defeito pelo próprio autor, em momento posterior, observado o princípio da boa-fé (CPC, art. 5º).




    Se a qualificação do réu for incerta, cabe ao demandante consignar aquilo que for possível. Por exemplo, em uma ação de reintegração de posse em razão da ocupação de dezenas ou de centenas de pessoas, não é requisito de validade para a configuração do polo passivo a citação individualizada de todas elas, porque tal exigência tornaria a demanda judicial impossível15. Nessa situação, basta que o autor indique o local da ocupação para permitir que o oficial de justiça efetue a citação (pessoal) dos invasores que lá se encontrarem, devendo os demais serem citados presumidamente (por edital)16.




    De qualquer forma, a petição inicial não poderá ser indeferida se, apesar da falta de informações exigidas no art. 319, inc. II, do CPC, for possível a citação do réu ou se a obtenção delas tornar impossível ou excessivamente oneroso o acesso à justiça (CPC, art. 319, § § 2º e 3º).




    2.2.1.3. O fato e os fundamentos jurídicos do pedido




    O fato e os fundamentos jurídicos do pedido integram o conceito de causa de pedir (CPC, art. 319, inc. III).




    Incumbe ao autor indicar não quaisquer fatos, mas apenas aqueles que sejam circunscritos à relação jurídica constituída e sobre a qual haverá o pronunciamento judicial. É preciso que se enunciem os fatos, dos quais deve extrair o direito, para formular o pedido17. Por outro lado, é dever das partes não elaborar pretensões cientes que são destituídas de fundamento (CPC, art. 77, inc. II).




    O demandante também deve mencionar os fatos contrários da parte ex adverso que impediram a efetivação voluntária e espontânea da pretensão do seu direito.




    Daí decorre a importância de a narrativa fática não estar dissociada do elemento jurídico18. Assim, na petição inicial, a descrição dos fatos deve evidenciar não apenas a demonstração do direito que o autor afirma ter antes da conduta inconveniente atribuída ao réu – denominada de causa de pedir passiva –, como também a existência de uma crise entorno do direito afirmado, isto é, a violação ou a ameaça de lesão a esse direito (causa de pedir ativa)19.




    Por exemplo, em ação de reintegração de posse, cabe ao autor discorrer tanto sobre os atos que consistirem no esbulho (causa de pedir ativa), quanto sobre a posse anterior exercida pelo autor e a descrição do imóvel esbulhado (causa de pedir passiva). Outro exemplo: em uma ação de consignação em pagamento, narra-se a constituição do crédito (causa de pedir passiva) e os atos reveladores da recusa em receber (causa de pedir ativa). Ainda, na ação de improbidade administrativa, compete ao Ministério Público, único legitimado à propositura de tal ação, individualizar, na petição inicial, a conduta do réu e apontar os elementos probatórios mínimos que demonstrem a ocorrência das hipóteses dos arts. 9º, 10 e 11 da Lei 8.429/1992 e de sua autoria (art. 17, § 6º, inc. I, da Lei de Improbidade Administrativa, com a redação atribuída pela Lei 14.230/2021).




    A exigência de mencionar, na petição inicial, o fundamento jurídico não se confunde com a fundamentação legal20. A indicação da regra ou do princípio jurídico é facultativa, pois o juiz conhece o direito (iura novit curia e da mihi factum dabo tibi ius) e, ainda que resolva aplicá-lo, sem que as partes o tenham alegado, deverá oportunizar a manifestação de quaisquer dos polos da demanda antes de proferir sua decisão (CPC, art. 10).




    Nesse sentido, posicionam-se os Enunciados 281 e 282 do FPPC, respectivamente: “A indicação do dispositivo não é requisito da petição inicial e, uma vez existente, não vincula o órgão julgador”; “Para julgar com base em enquadramento normativo diverso daquele invocado pelas partes, ao juiz cabe observar o dever de consulta, previsto no art. 10”. Ademais, a ENFAM também editou o Enunciado n. 1:




    Entende-se por ‘fundamento’ referido no art. 10 do CPC/2015 o substrato fático que orienta o pedido, e não o enquadramento jurídico atribuído pelas partes.




    O fundamento jurídico, que não corresponde à mera menção a textos de lei, abrange a descrição da relação jurídica, o fato contrário do réu que justifica a necessidade do pedido de tutela jurisdicional e, também, a falta de pagamento na data convencionada.




    O CPC adotou a teoria da substanciação quanto à causa de pedir21, pela qual a petição inicial precisa descrever tanto os fundamentos de fato, chamados de causa de pedir remota, quanto os fundamentos jurídicos, considerados causa de pedir próxima22. Se não for deduzida toda a pretensão, não pode o Judiciário levar em consideração a parte não descrita. Isso porque prevalece no direito brasileiro a regra da eventualidade, que impõe ao autor o ônus de alegar na petição inicial todos os fatos que corroborem com a sua pretensão. Caso contrário, o réu não teria conhecimento das alegações do autor, ficando impossibilitado de exercer seu direito de defesa. A falta de causa de pedir, ou se da causa de pedir não decorrer logicamente uma conclusão, a petição inicial é inepta e deve ser indeferida (CPC, art. 330, inc. I, e § 1º, incs. I e III) caso o autor, após oportunizada a correção do defeito, não o corrigir no prazo de 15 dias (CPC, art. 321).




    Em contrapartida, o sistema processual brasileiro se afastou da teoria da individualização, pela qual bastaria a indicação de um fundamento geral para o pedido (v.g., “sou credor; logo peço...”), sendo irrelevantes os fatos. Por esta teoria, a prestação jurisdicional deve recair sobre o fato de natureza subjacente ao fundamento geral do pedido; logo, bastaria apontar na petição inicial a causa para que todos os aspectos de fato relevantes ficassem abrangidos pela decisão.




    Entretanto, pela teoria da substanciação, apenas os fatos vinculam o juiz, que pode atribuir-lhes a qualificação jurídica que entender adequada ao acolhimento ou à rejeição do pedido23. A sentença ou o acórdão não serão nulos por fundarem-se em dispositivo legal diverso do invocado pelo autor ou se foi emprestada qualificação jurídica não mencionada expressamente na inicial, desde que o julgador oportunize a prévia manifestação das partes (CPC, art. 10) ou considere os mesmos fatos narrados pelo demandante24. Isso porque, pelo princípio dispositivo, o juiz não pode decidir sobre o que não foi objeto do pedido de tutela jurisdicional (CPC, arts. 141 e 492). E, embora a causa de pedir não se confunda com o pedido, serve para identificá-lo, o que impede que o órgão julgador sentencie fundado em causa de pedir que não possa ser deduzida da petição inicial.




    Os pedidos formulados, contudo, devem ser examinados a partir de uma interpretação lógico-sistemática. O juiz deve, pois, conduzir seu raciocínio de modo a realizar uma análise ampla e detida da relação jurídica deduzida em juízo. Com efeito, a obrigatória adstrição do julgador ao pedido formulado pelo autor pode ser mitigada pelos brocardos da iura novit curia e da mihi factum dabo tibi ius25, desde que não viole a garantia constitucional do contraditório (CF, art. 5º, inc. LV), que vincula o magistrado, ao impedi-lo de proferir decisões que surpreendam as partes. Os litigantes possuem o direito de se manifestarem previamente sobre todas as questões de fato e/ou de direito, ainda que se trate de matéria sobre a qual o juiz deva decidir de ofício (CPC, art. 10).




    No entanto, há situações em que o magistrado não pode atribuir ao fato uma definição jurídica diferente da que lhe deu a parte, como ocorre: I) em ação rescisória; II) em mandado de segurança; III) em recurso extraordinário26; IV) em recurso especial.




    Por outro lado, se houver outro fundamento, ainda que para o mesmo pedido, nova ação poderá ser proposta, porque a primeira não será idêntica à segunda (CPC, art. 337, § 2º). É possível haver duas ou mais ações para o mesmo fato. Por exemplo, de um acidente de trânsito, pode ser ajuizada uma ação de reparação de danos materiais (danos emergentes e lucros cessantes) e outra por danos morais, se o demandante não quiser cumular ambas as demandas.




    A denominação errônea dada à demanda é irrelevante e não impede o processamento da petição inicial, quando possível o julgamento da ação sem mudança da causa de pedir ou do pedido27. Nessa situação, porque cabe ao juiz examinar a causa de pedir e o pedido, prevalece o princípio da instrumentalidade das formas, em detrimento do formalismo processual28.




    Por exemplo, se o autor nomeia a ação de “ação de despejo”, mas pede somente a cobrança dos alugueres atrasados, trata-se de “ação de cobrança”, e não de ação de despejo. Ou, ainda, se o autor pretende a posse, mas nunca a exerceu, com base no domínio, a ação é petitória (ação de imissão na posse)29, ainda que indevidamente qualificada de possessória30.




    Além disso, a alteração das circunstâncias fáticas não impede o ajuizamento posterior da mesma ação. Por exemplo, transitada em julgado a sentença de procedência do pedido de afastamento do convívio familiar de que resultou o acolhimento institucional de criança ou de adolescente, quem exercia irregularmente a guarda e tem interesse jurídico na adoção pode, após lapso temporal razoável, ajuizar ação de guarda, se a causa de pedir indicar a modificação das circunstâncias fáticas que ensejaram o acolhimento, não lhe sendo oponível a coisa julgada que se formou na ação de afastamento31.




    2.2.1.4. O pedido com as suas especificações




    2.2.1.4.1. Conceito




    O pedido é a manifestação da vontade de obter do Estado-juiz um provimento jurisdicional de determinada natureza sobre um certo bem da vida.




    O pedido é o núcleo essencial da petição inicial, definindo o objeto litigioso do processo (res in iudicium deducta). É dirigido contra o Estado, no exercício de sua função jurisdicional, tendo por finalidade a produção de efeitos sobre o demandado ou sobre a relação jurídica em que o réu é um dos titulares.




    Para a melhor compreensão, o pedido pode ser subdividido em imediato, por se referir ao provimento jurisdicional reclamado do Estado-juiz, e mediato, que diz respeito ao bem da vida ao qual se procura a tutela jurisdicional32.




    O pedido deve especificar, exatamente, o que pretende o demandante, não se admitindo pedidos genéricos (v.g., como o que requer a “correta aplicação da lei”)33, até porque a descrição apurada dos fatos, pelo lado do autor, facilita a efetiva comprovação pelo juízo e, pelo prisma do réu, possibilita o seu pleno exercício do direito de defesa34. A ausência de pedido ou se formulado de forma indeterminada pode ensejar a inépcia da petição inicial e seu indeferimento judicial (CPC, art. 330, inc. I, e § 1º, incs. I e II).




    A decisão judicial deve incidir sobre o pedido (regras da congruência entre o pedido e a sentença: CPC, arts. 141 e 492), que, por sua vez, influi na definição do objeto da coisa julgada.




    Além disso, o pedido também delimitará a fase probatória, tendo em vista que a produção de provas deverá guardar pertinência não só com a causa de pedir, mas também com o que for postulado pelas partes.




    2.2.1.5. Extensões do pedido




    O pedido formulado, na petição inicial, tem duas extensões. A primeira é de caráter imediato, pois o autor pede uma determinada providência jurisdicional (condenação, declaração, constituição, mandamento ou execução em sentido lato). A segunda extensão é de caráter mediato, porque visa uma providência concreta ou um bem jurídico material (v.g., os alimentos, a desocupação do imóvel, a nulidade do contrato etc.).




    Desse modo, o caráter imediato tem conteúdo processual e o mediato, de direito material.




    O pedido deve decorrer, logicamente, da causa de pedir. Precisa ser expressamente formulado, com clareza e precisão. Afinal, é o pedido que norteia a atividade jurisdicional, mas também limita a atuação do Estado-juiz (CPC, arts. 141 e 492), bem como baliza a atuação do réu, que pode contestar ou concordar com a pretensão formulada pelo autor.




    A incoerência entre o pedido e a causa de pedir, narrados na petição inicial, é causa de inépcia e, portanto, de indeferimento da petição inicial35. O art. 330, § 1º, inc. III, do CPC cogita dois vícios distintos: a) o autor narrou fatos, mas lhes atribuiu consequências jurídicas que, de modo algum, se relacionam com eles; b) ou o demandante qualificou erroneamente os fatos jurídicos e, por isso, pediu efeitos inconcebíveis36. Por exemplo, há incoerência entre o pedido de rescisão de decisão homologatória, baseada na renúncia do direito material (CPC, art. 487, inc. III, “a”), e a causa de pedir de declaração de inconstitucionalidade superveniente, pelo STF, da base de cálculo da Cofins/Pis (Lei 9.718/98, art. 3º, § 1º).




    2.2.1.5.1. Pedido certo e determinado




    O pedido deve ser certo e também determinado ou líquido (isto é, determinado em sua quantidade), quando se tratar de bens quantificáveis (CPC, arts. 322 e 324).




    2.2.1.5.2. Pedido certo




    Pedido certo significa expresso, explícito e devidamente qualificado. A certeza é um conceito de direito material que diz respeito à indicação ou à identificação do bem jurídico almejado em juízo, também denominado de an debeatur (v.g., tal imóvel, R$ 50.000,00 etc.).




    A exigência de formular pedidos certos é imposição do princípio da segurança jurídica, já que é pelo pedido que tanto o Estado-juiz quanto o réu conhecem o bem da vida pretendido pelo autor. Sendo ele acolhido ou rejeitado (CPC, art. 487, inc. I), é o pedido que norteia a atividade jurisdicional (CPC, arts. 141 e 492). Também é parâmetro essencial para a defesa do réu que, na contestação, deve expor todas as razões de fato e de direito com que impugna e desconstitui o pedido do autor (CPC, art. 336).




    Porém, os juros legais, a correção monetária e as verbas de sucumbência, bem como os honorários advocatícios, não dependem de pedido expresso porque estão compreendidos no pedido principal (CPC, art. 322, § 1º). Nesses casos, o autor não é penalizado se não formular tais requerimentos, que são chamados pedidos implícitos37.




    Atente-se que a Lei 6.899/81 já determinava a aplicação de correção monetária nos débitos oriundos de decisão judicial. Por sua vez, a Súmula 256 do STF, aprovada em 13 de dezembro de 1963, ainda quando da vigência do Código de Processo Civil de 1939, dispensava pedido expresso para a condenação em honorários advocatícios. Os arts. 82, § 2º, e 85 do CPC reafirmam a regra de que a sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado vencedor, o que também torna dispensável a previsão de requerimento na contestação ou na reconvenção.




    No entanto, se o juiz se omitir quanto à concessão dos juros legais e da correção monetária, eles podem ser arbitrados em grau recursal. Após o trânsito em julgado, ainda que não corrigidos pelo Tribunal, também podem ser acrescidos à condenação em liquidação ou na fase de cumprimento da sentença. Por outro lado, a omissão quanto a condenação em verbas de sucumbência (honorários advocatícios e despesas processuais antecipadas) não pode ser corrigida após o trânsito em julgado. Neste caso, tais valores podem ser cobrados em ação própria, como prevê o art. 85, § 18, do CPC, em relação aos honorários advocatícios, entendimento que deve ser estendido à cobrança das demais despesas processuais. Desse modo, tal exegese impõe o cancelamento da Súmula 453 do STJ (“Os honorários sucumbenciais, quando omitidos em decisão transitada em julgado, não podem ser cobrados em execução ou em ação própria”).




    Vale ressaltar, contudo, que somente os juros legais estão implícitos no pedido38. Os juros de outra natureza, como os remuneratórios e os sobre o capital próprio, dependem de pedido expresso da parte para serem incluídos na sentença.




    Porém, o elenco do art. 322, § 1º, do CPC não é taxativo. Por exemplo, a concessão de astreintes (multa), com a finalidade de impor ao réu uma obrigação de fazer ou não fazer fungível, ou de entregar coisa, também é considerado um pedido implícito, podendo o juiz concedê-lo de ofício (CPC, art. 500).




    Ademais, quando a ação tiver por objeto cumprimento de obrigação em prestações sucessivas (v.g., aluguéis, pensões alimentícias e mensalidades escolares ou de plano de saúde), essas parcelas serão incluídas no pedido, independentemente de declaração expressa do autor, e serão abrangidas na condenação, enquanto durar a obrigação, se o devedor, no curso do processo, deixar de pagá-las ou de consigná-las (CPC, art. 323). Tal regra processual está fundada na economia processual e tem a finalidade de promover a pacificação e a estabilidade das relações jurídicas, porque seria excesso de formalismo exigir uma demanda para cada prestação. O art. 323 do CPC também se aplica ao processo de execução (CPC, art. 771), evitando o ajuizamento de novas execuções com base em uma mesma relação jurídica obrigacional. Por exemplo, na ação de despejo cumulada com cobrança de aluguéis vencidos, julgados procedentes ambos os pedidos, podem ser executadas, tanto as parcelas que venceram indicadas na petição inicial, quanto as que se tornaram exigíveis entre a data da propositura da ação e a efetiva desocupação do imóvel locado (Cf. Enunciado 505 do FPPC)39.




    Deve ser acrescido, ainda, que o art. 7º da Lei 8.560/92 determina que o juiz, ao julgar procedente ação de investigação de paternidade, deve fixar os alimentos do reconhecido que deles necessite. O pedido de alimentos é implícito, pois decorre da própria lei, sendo considerado um mero efeito da sentença do reconhecimento da relação de parentesco40.




    2.2.1.5.3. Interpretação do pedido




    O art. 322, § 2º, do CPC inova em relação ao art. 293 do CPC/73. Enquanto aquele afirma que na interpretação do pedido deve considerar o conjunto da postulação e observar o princípio da boa-fé, no CPC/73, pelo contrário, afirmava-se que o pedido deveria ser interpretado restritivamente.




    Assim, com o CPC, pode-se afirmar que o pedido é o que se pretende com a instauração da demanda, devendo ser extraído da interpretação lógico-sistemática (análise global) da petição inicial41.




    A exegese do pedido deve considerar não apenas os requerimentos formulados em capítulo especial ou sob a rubrica “dos pedidos”, mas o conjunto da postulação, extraído do corpo da petição inicial, em conjunto com a causa de pedir e todo o conteúdo da petição inicial, e observar o princípio da boa-fé (CPC, arts. 5º e 322, § 2º)42. Por exemplo, a decisão que, em ação de rescisão contratual (contrato de compromisso de compra e venda), condena o comprador a perda das prestações pagas, não caracteriza julgamento extra petita quando decorre do conjunto da postulação, ainda que da petição inicial não conste pedido expresso a este respeito (CPC, art. 322, § 2º).




    O magistrado deve realizar uma interpretação lógico-sistemática dos pedidos no contexto da relação jurídica deduzida em jurídico. A regra de que o julgador está adstrito ao pedido formulado pelo autor pode ser mitigada pelos brocardos da mihi factum dabo tibi ius (dá-me os fatos que te darei o direito) e iura novit curia (o juiz é quem conhece o direito). Por exemplo, diante de um pedido de danos materiais, não se impede a condenação do demandado com fundamento da perda de uma chance43.




    Com efeito, na interpretação dos pedidos, deve se atentar mais para a intenção neles consubstanciada do que ao sentido literal da linguagem (CC, art. 112, e o Enunciado 285 do FPPC).




    Aliás, o postulado hermenêutico contido no art. 322, § 2º, do CPC se estende à interpretação de todos os atos postulatórios, inclusive da contestação e do recurso (Enunciado 286 do FPPC).




    O juiz, por sua vez, tem o dever de decidir o mérito nos limites propostos pelas partes, sendo-lhe vedado conhecer de questões não suscitadas, cujo respeito a lei exige iniciativa da parte (CPC, art. 141). O art. 492 do CPC versa sobre a regra da congruência ou da correlação entre o pedido e a sentença, não podendo o magistrado proferir decisão de natureza diversa da pedida (extra petita), bem como condenar a parte em quantidade superior ou em objeto diferente do que lhe foi demandado (ultra petita).




    Ademais, a decisão deve ser certa, ainda que resolva relação jurídica condicional (CPC, art. 492, parágrafo único). Porém, ainda que deva ser certa, o juiz não fica impedido de criar uma condição de eficácia da decisão44. Por exemplo, o beneficiário da gratuidade da justiça está isento do pagamento dos ônus da sucumbência (CPC, art. 98, § 1º), mas a decisão deve estabelecer condição suspensiva de exigibilidade para que o credor, no prazo máximo de cinco anos – contados a partir do trânsito em julgado –, possa executar o vencido, caso consiga demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de recursos que justificou a situação de gratuidade (CPC, art. 98, § 3º).




    Portanto, cabe ao juiz analisar todos os pedidos, para que a tutela jurisdicional seja plena. Estão incluídos no pedido principal, ainda que implicitamente, os juros legais, a correção monetária e as verbas de sucumbência, inclusive os honorários advocatícios (CPC, art. 322, § 1º). Também, nas ações que tiverem por objeto o cumprimento de obrigações em prestações sucessivas, as vencidas após o ajuizamento da demanda serão abrangidas na condenação, independentemente de declaração expressa do autor (CPC, art. 323). A ausência de apreciação desses pedidos enseja sentença citra ou infra petita, tornando a decisão nula.




    Entretanto, constatado o julgamento extra, ultra ou citra petita, o Tribunal, em sede de apelação, poderá sanar o vício e, em vez de anular a sentença, julgar o mérito, se o processo estiver em condições de imediato julgamento (CPC, art. 1.013, § 3º, inc. III)45.




    Por outro lado, se na petição inicial o autor houver omitido pedido de que poderia ter feito, e não se puder deduzi-lo do conjunto da postulação (CPC, art. 322, § 2º), somente por ação distinta poderá formulá-lo, excetuadas as hipóteses do art. 329 do CPC (caso realize o aditamento ou a alteração do pedido e da causa de pedir). Nesse sentido, o STJ decidiu que a mera circunstância de os fatos narrados comportarem, em tese, indenização por danos morais, não autoriza o juiz, de ofício, sem ter havido pedido expresso na petição inicial, a condenar ao pagamento desses prejuízos como sendo implícitos ao pedido de ressarcimento por danos materiais46.




    2.2.1.5.4. Pedido determinado




    O pedido também deve ser determinado (CPC, art. 324), isto é, definido quanto à qualidade e à quantidade.




    Tendo o autor formulado pedido certo, deve o juiz proferir sentença líquida. Caso o pedido seja certo e a sentença seja ilíquida, poderá ser anulada, com base fundamento no art. 492 do CPC.




    Excepcionalmente, podem ser formulados pedidos genéricos, nas três hipóteses previstas no art. 324, § 1º, do CPC. Contudo, nessas situações, o pedido pode ser genérico somente em relação à quantificação da obrigação (quantum debeatur). Não pode ser genérico em relação à identificação do objeto (an debeatur). Trata-se, pois, de um pedido relativamente indeterminado, pois o que é devido não é incerto, mas apenas o quanto é devido que não pode ser desde logo determinado47.




    Caso a indeterminação não se restringisse ao aspecto quantitativo, o pedido se tornaria incerto, deixando de ser uma baliza objetiva e segura à atividade jurisdicional, além de impedir o efetivo exercício do direito de defesa.




    Se o pedido genérico não for certo e preciso na sua generalidade, a petição inicial será inepta (CPC, art. 330, inc. I, e § 1º, inc. I), em razão da incerteza ser absoluta48.




    As situações previstas no art. 324, § 1º, do CPC se justificam na medida em que o autor, no momento do ajuizamento da ação, não tem condições de prever a extensão de seu pedido.




    Assim, é lícito formular pedido genérico nas ações universais, caso o autor não possa individualizar os bens demandados (CPC, art. 324, § 1º, inc. I). Ações universais são aquelas cujo bem material demandado é uma universalidade de bens (v.g., o estabelecimento comercial, o espólio etc.). Por exemplo, a petição de herança é uma ação universal e o pedido é genérico, porque se refere a todos os bens que couberem no quinhão.




    Deve-se distinguir a universalidade de fato (CC, art. 90) da de direito (CC, art. 91). Universalidade é o todo constituído por bens autônomos, que têm destinação unitária e função comum. A universalidade de fato é a pluralidade de bens singulares, pertinentes a uma pessoa e que têm destinação unitária (v.g., uma frota de automóveis, uma coleção de selos, os livros de uma biblioteca etc.). Todo o elemento integrante da universalidade de fato tem a sua essência de bem singular e pode ser objeto de atos e relações jurídicas singulares (compra e venda, doação, usufruto etc.). Já a universalidade de direito é o complexo de relações jurídicas de uma pessoa, suscetíveis de avaliação pecuniária (v.g., a herança, as sociedades comerciais e a massa falida). A unidade se dá por expressa determinação legal, compreendendo posições ativas e passivas suscetíveis de avaliação pecuniária e surge em razão do escopo a atingir ou da origem particular e comum dos bens integrantes desse patrimônio.




    O art. 324, § 1º, inc. I, do CPC não distingue entre universalidade de fato e de direito. O demandante deve determinar a massa de bens passível de avaliação pecuniária (an debeatur), com a ulterior necessidade de liquidação. No entanto, se o demandante tiver condições de individuar e de discriminar os bens integrantes da universalidade na petição inicial, não lhe é lícito formular pedido genérico.




    Também é adequado elaborar pedido genérico quando não for possível precisar, desde logo, as consequências do ato ou do fato (CPC, art. 324, § 1º, inc. II). Por exemplo, alguém que requer o ressarcimento de danos, ao propor a ação, ainda não pode determinar, com exatidão, o valor exato da indenização ou, ainda, não conhece, com precisão, todas as consequências do ato ou do fato ou, também, porque não dispõe por ora de todos os elementos para determinar a extensão das perdas e danos (v.g., ignora-se se o dano tornou a coisa imprestável, não se tem ainda certeza se a lesão causará a morte ou a lesão permanente ou temporária da vítima)49.




    No momento da propositura da demanda, pode acontecer que o autor saiba o que é devido (an debeatur), mas não tenha ainda a possibilidade de determinar o quanto é devido (quantum debeatur)50. Isso porque não têm elementos para a fixação do valor (v.g., lucros sociais cessantes), ou mesmo porque a situação ainda não se consolidou (v.g., danos estéticos). Portanto, a impossibilidade de formular pedido determinado decorre de circunstâncias objetivas que impedem o demandante de estabelecer a extensão definitiva dos prejuízos provocados pelos danos.




    Na petição inicial, a mencionada impossibilidade objetiva não precisa ser provada e deve ser aferida pelo juiz, a partir das afirmações feitas pelo autor (in status assertionis).




    Em sendo formulado pedido genérico, o valor devido será fixado na sentença ou até, posteriormente, por ocasião da liquidação de sentença. Por exemplo, o pedido de lucros cessantes, em ação de reparação de danos, em sendo genérico, ensejará a necessidade da prova de fatos novos, na liquidação da sentença pelo procedimento comum (CPC, art. 509, inc. II). Nesse sentido, o STJ admitiu pedido genérico de lucros sociais cessantes, a ser apurado em liquidação de sentença, em ação civil pública, em que se comprovou a lesão ao patrimônio público em decorrência de desvio de verbas por entidade dita beneficente51.




    Por último, é lícito formular pedido genérico quando a determinação do objeto ou do valor da condenação depender de ato que deva ser praticado pelo réu (CPC, art. 324, § 1º, inc. III). Por exemplo, o pedido deduzido em prestação de contas para que o obrigado pague o saldo a apurar. Após prestadas as contas e confirmado um saldo em favor do demandante, a sentença terá conteúdo condenatório, constituindo-se um título executivo.




    Contudo, se pela natureza da obrigação o devedor puder cumprir a prestação de mais de um modo, o pedido pode ser alternativo (CPC, art. 325).




    Em quaisquer das hipóteses do art. 324, § 1º, do CPC, a indeterminação ou generalidade não é absoluta, porque sempre o pedido é certo e determinado, quanto ao gênero (an debeatur), faltando apenas a fixação do valor (quantum debeatur).




    Além das situações previstas no art. 324, § 1º, do CPC, também se admite pedido genérico: I) nas ações coletivas para a defesa de direitos individuais homogêneos (CDC, arts. 81, parágrafo único, e 95)52; II) nos Juizados Especiais, quando não for possível determinar, desde logo, a extensão da obrigação; III) nas ações de reparação dos danos morais, quando há dificuldade de estipulação do valor indenizatório53; IV) quando o pedido, ainda que genérico, possa vir a ser determinável, mediante liquidação de sentença (v.g., fornecimento de medicamentos a doente renal crônico, ficando a definição específica dos remédios reservada à posterior apresentação de prescrição médica)54.




    Portanto, se o autor na petição inicial souber o quantum que lhe é devido ou o que lhe é devido, deve formular pedido certo e determinado.




    Não tendo condições para determinar o valor que lhe cabe, formulará pedido genérico, ficando para a liquidação de sentença o momento de determinação do quantum (CPC, art. 509), pois liquidar é quantificar.




    2.2.1.5.5. Cumulação de pedidos




    O pedido pode ser simples ou complexo (pedidos cumulados). O pedido complexo pode ser cumulativo propriamente dito, alternativo sucessivo ou subsidiário.




    O autor pode, em um único processo, cumular vários pedidos, em face do mesmo réu, ainda que entre os pedidos não haja conexão (CPC, art. 327). Trata-se de cumulação objetiva, que se distingue da cumulação subjetiva, que é a de partes (litisconsórcio).




    Há três formas de cumulação de pedidos: simples, alternativo e eventual:




    I) cúmulo simples: quando há mera justaposição de pretensões55, ainda que não exista afinidade material ou conexão entre eles (CPC, art. 327). São exemplos dessa espécie de cumulação: a ação declaratória de inexistência de contrato cumulada com perdas e danos; a indenização por danos materiais e danos morais (Súmula 37/STJ); a reparação de danos estético e moral (Súmula 387/STJ); a reintegração de posse e a indenização; a investigação de paternidade e os alimentos (Súmula 277/STJ); a investigação de paternidade e a petição de herança etc.




    Três são requisitos para a cumulação de pedidos (CPC, art. 327, § 1º):




    – Primeiro, os pedidos devem ser compatíveis entre si, salvo quando se tratar de cumulação subsidiária ou alternativa (CPC, arts. 326 e 327, § 3º). Nestes casos, admite-se a incompatibilidade de pedidos, pois o autor requer o acolhimento de apenas um deles, havendo hierarquia na cumulação subsidiária (CPC, art. 326, caput) e ausência dessa hierarquia na cumulação alternativa (CPC, art. 326, parágrafo único).




    – Segundo, deve ser competente para conhecer deles o mesmo juízo. O que impede o cúmulo de pedidos é a incompetência absoluta56 (CPC, art. 62: a competência absoluta é determinada em razão da matéria, da pessoa ou da função) do mesmo juízo para processar ações diferentes. Assim, se para um dos pedidos a competência absoluta para sua apreciação é da Justiça Federal e, para o outro, a Justiça Estadual, não se pode admitir a cumulação de pedidos, porque a Constituição já estabelece neste sentido competências absolutas e sem possibilidade de prorrogação57. Por outro lado, sendo o juiz relativamente incompetente para um dos pedidos, tal situação não impede a cumulação formulada pelo autor (CPC, art. 54, e Enunciado 289 do FPPC). Nesses casos, as partes podem modificar a competência em razão do valor e do território, elegendo o foro onde será proposta a ação oriunda de direitos e obrigações (CPC, art. 63). Cabe, contudo, ao réu, na contestação, arguir a incompetência relativa, se não concordar com o cúmulo de pedidos (CPC, arts. 337, inc. II, e 340). Se silenciar, prorroga-se a competência, com a admissão implícita do cúmulo de ações.




    Isso posto e remetendo-se ao texto do art. 327, caput, é importante ressalvar que o cúmulo simples de demandas entre os mesmos sujeitos, sem que haja conexidade objetiva entre elas, só se admite se houver a identidade de competências (CPC art. 327, § 1º, inc. II)58.




    – Terceiro, deve ser adequado para todos os pedidos o mesmo tipo de procedimento. Com isso, o CPC adota a regra da indisponibilidade do procedimento, não podendo as partes alterar a espécie procedimental para determinada situação litigiosa. Porém, não há inviabilidade de cumulação quando o autor empregar o procedimento comum para todos os pedidos, sem prejuízo do emprego das técnicas processuais diferenciadas previstas nos procedimentos especiais do CPC e naqueles previstos em legislação especial (Cf. Enunciado 506 do FPPC) a que se sujeitam um ou mais pedidos cumulados, desde que não sejam incompatíveis com as disposições sobre o procedimento comum (CPC, art. 327, § 2º). Por exemplo, admite-se que ações possessórias e monitórias, sujeitas a procedimentos especiais, submetam ao procedimento comum59, o que acontece após a resposta do réu60. Por outro lado, não é possível a cumulação da ação de prestação de contas com a demanda ordinária em que se busca a revisão contratual, em razão da incompatibilidade de procedimentos61.




    Ademais, apesar de o art. 327, caput, do CPC afirmar que a cumulação deva ser “contra o mesmo réu”, não se exige, necessariamente, que isso ocorra. Permite-se a cumulação contra réus diversos, quando houver na demanda ponto comum de ordem jurídica ou fática62.




    Não sendo possível o cúmulo de demandas, por não estarem presentes um dos requisitos do art. 327, § 1º, do CPC, cabe ao juiz determinar o desmembramento – e não a extinção63 – das demandas cumuladas, sem prejuízo ao prosseguimento dos processos, com o dever de consultar o autor sobre quais pedidos deverão constar em cada demanda desmembrada64. Se o processo está correndo perante a Justiça Estadual, mas um dos pedidos é da competência da Justiça Federal, deve o juiz remeter fotocópia dos autos para este juízo (CPC, art. 64, § 4º)65, oportunidade em que o autor deverá ratificar o ajuizamento da ação, para que a petição inicial seja registrada e distribuída, bem como se oportunize o pagamento das custas processuais.




    II) cúmulo alternativo: quando o autor pretende uma coisa ou outra (CPC, art. 326, parágrafo único): a diferença é que, no cúmulo simples, o autor quer uma coisa e outra, enquanto que, no cúmulo alternativo, quer uma coisa ou outra, sem qualquer relação hierárquica. Tal situação também difere da cumulação sucessiva, em que o autor faz mais de um pedido e pretende o acolhimento de todos, sendo que o acolhimento do primeiro é pressuposto para a análise dos demais66.




    Entretanto, é preciso distinguir o conteúdo das regras dos arts. 325 e 326, parágrafo único, do CPC.




    No art. 325 do CPC, o direito material é o que não permite ao autor pedir as duas prestações cumulativamente, mas apenas uma delas alternativamente. Por isso, pode-se afirmar que não há cumulação de pedidos, já que o autor requer o cumprimento da obrigação que, por sua vez, pode ser cumprida de mais de um modo.




    Como regra, nas obrigações alternativas, a escolha cabe ao devedor, se outra coisa não se estipulou (CC, art. 252). Portanto, se a opção couber ao devedor, por força de lei ou de contrato, ainda que o autor não formule pedido alternativo na petição inicial, cabe ao Estado-juiz assegurar ao réu o direito de cumprir a obrigação de um modo ou de outro (CPC, art. 325, parágrafo único).




    Porém, caso a escolha da prestação, na obrigação alternativa, couber ao credor, ele deverá optar por um dos pedidos na petição inicial, o que torna a obrigação simples e faz com que o pedido deixe de ser alternativo e, consequentemente, não haja a incidência do art. 325 do CPC ao caso.




    Por outro lado, a cumulação alternativa de pedidos está regulamentada no art. 326, parágrafo único, do CPC. Neste caso, o autor formula mais de um pedido na petição inicial para que um deles seja acolhido pelo juiz. O demandante não fixa uma ordem de preferência. Qualquer dos pedidos elaborados satisfaz a pretensão do autor.




    Por exemplo, na responsabilidade civil, por vício do produto ou do serviço, não sendo o defeito sanado no prazo máximo de 30 dias, pode o consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha: I – a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso; II – a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos; III – o abatimento proporcional do preço (CDC, art. 18, § 1º). Se o autor, fundado nessa regra do CDC, não escolher preferencialmente uma dessas medidas, acolhida qualquer uma delas, resta integralmente acolhida a pretensão do demandante.




    Portanto, na cumulação alternativa, como não há hierarquia entre os pedidos, já que a escolha por um deles gera um efeito excludente sobre os demais, o acolhimento de qualquer um deles satisfaz por completo a pretensão do autor, que não terá interesse em recorrer da decisão que escolheu uma dentre as alternativas igualmente possíveis e satisfativas67. Não havendo interesse recursal, os ônus da sucumbência devem ser integralmente suportados pelo réu68.




    Por isso, diferente do que ocorre na cumulação simples de pedidos, quando há a perspectiva de que todos sejam julgados simultaneamente, na acumulação alternativa, não se exige que os pedidos sejam compatíveis entre si (CPC, art. 327, § 3º).




    III) cúmulo eventual: pode o autor manifestar preferência por determinada solução, devendo o juiz acolher o outro pedido somente em caráter subsidiário (CPC, art. 326, caput).




    O pedido é subsidiário quando o autor formula um pedido principal, requerendo que o juiz conheça de um pedido posterior, em não podendo acolher o anterior. Por exemplo, nos casos de obrigação de fazer ou não fazer, o pedido principal é o da prática do ato ou abstenção de fato, mas, se não obtiver a conduta desejada, pede-se a prática por terceiro, se a obrigação for fungível, ou a conversão em perdas e danos, se a obrigação é infungível. Outros exemplos de cúmulo eventual: a declaração de nulidade do contrato ou, subsidiariamente, a sua rescisão por inadimplemento; a condenação a restituir determinado bem ou ao ressarcimento de perdas e danos.




    Há um grau de hierarquia entre os pedidos formulados, existindo um pedido principal e outro (ou outros) subsidiários.




    O pedido subsidiário, contudo, somente pode ser apreciado se o juiz não puder examinar ou expressamente rejeitar o principal (Enunciado 287 do FPPC).




    Logo, da mesma forma que na cumulação alternativa, na acumulação eventual não se exige que os pedidos sejam compatíveis entre si (CPC, art. 327, § 3º).




    Quando acolhido o pedido subsidiário (de menor hierarquia), em vez do principal, surge para o autor o interesse em recorrer da decisão (Enunciado 288 do FPPC). Se há interesse recursal, o autor sucumbiu de parte de sua pretensão, devendo os ônus da sucumbência serem suportados por ambas as partes, na proporção do sucumbimento de cada um69.




    Por outro lado, acolhido o pedido principal, a pretensão do autor foi integralmente satisfeita. Consequentemente, não há interesse recursal nem sucumbência recíproca, devendo o réu suportar todos os ônus do sucumbimento.




    Os pedidos subsidiários não se confundem com os sucessivos. Neste caso, o autor formula um primeiro pedido que, sendo concedido, implica o exame do segundo pedido. Por exemplo, o pedido de rescisão contratual cumulado com o de reintegração de posse: concedido o primeiro pedido, o juiz deve apreciar o segundo, nesta ordem lógica. Como há a perspectiva de que ambos os pedidos sejam acolhidos simultaneamente, na cumulação sucessiva eventual, aplica-se o art. 327, § 1º, inc. I, do CPC, isto é, exige-se que os pedidos sejam compatíveis entre si.




    Nas obrigações indivisíveis, com pluralidade de credores, aquele que não participou do processo receberá sua parte, deduzidas as despesas na proporção de seu crédito (CPC, art. 328). Nessas obrigações indivisíveis, a prestação tem por objeto uma coisa ou um fato não suscetíveis de divisão, por sua natureza, por motivo de ordem econômica ou dada a razão determinante do negócio jurídico (CC, art. 258). Nesta hipótese, não se trata de cumulação de pedidos, mas de legitimidade concorrente entre os credores para a tutela jurisdicional de direito comum. Um dos credores habilitados pode fazer pedido único – sem a presença dos demais credores na relação processual – e a tutela jurisdicional pode beneficiar a todos. Julgado procedente o pedido, o autor da ação, contudo, somente poderá levantar a sua cota-parte70. Por sua vez, os credores, mesmo sem terem participado do processo, receberão sua parte, por força da lei (CC, arts. 260-263), deduzidas as despesas proporcionais a cada um.




    2.2.1.5.6. Alteração de pedidos ou de causas de pedir




    O pedido ou a causa de pedir podem ser alterados, unilateralmente, antes da citação, sem o consentimento do réu (CPC, art. 329), já que, até então, ninguém foi chamado para integrar o polo passivo da relação processual. Tais modificações são denominadas de aditamentos à petição inicial, devendo o autor arcar com as despesas decorrentes (CPC, art. 329, inc. I)71.




    Logo, além do autor poder alterar o pedido ou a causa de pedir, poderá modificar, inclusive para acrescer, pessoas tanto no polo passivo quanto no polo ativo do processo (litisconsórcio). E o juiz, se conhecer liminarmente e de ofício a ilegitimidade passiva, deve facultar ao autor a alteração da petição inicial, para a substituição do réu, sem ônus sucumbenciais (CPC, arts. 339 e 340; Enunciado 296 do FPPC).




    Até o saneamento do processo, tanto o pedido quanto as causas de pedir podem ser modificados. Também é possível alterar as partes. Entretanto, para tanto, é indispensável o consentimento do réu, no prazo de 15 dias, uma vez que nesse momento já houve a citação. Isso porque o art. 329 do CPC alterou a redação do art. 264 do CPC/73, que não possibilitava ao autor, após a citação, a mudança das partes, salvo as substituições permitidas em lei.




    Passados os 15 dias, a omissão ou o silêncio do réu permitem o aditamento ou a alteração do pedido (CPC, art. 329, inc. II), salvo evidenciada má-fé do demandante (CPC, art. 5º).




    Além disso, se o réu alega na contestação ser a parte ilegítima, ou não ser responsável pelo prejuízo invocado, e o autor substitui o ocupante do polo passivo do processo (CPC, art. 338), é dispensável o consentimento do substituído para que o aditamento ou a alteração do pedido ou da causa de pedir se realize72.




    O art. 338 do CPC possibilita a sucessão de ações, uma vez que o réu originário é excluído do processo por iniciativa do autor, que dá origem a uma nova ação em face de uma terceira pessoa. Trata-se de hipótese de emenda da petição inicial, aplicável especialmente para as situações em que é difícil para o autor identificar quem deve figurar no polo passivo da relação processual. Com isso, permite-se que o autor corrija o vício da ilegitimidade passiva, com a resolução do processo em relação ao réu originário e instalação de um novo processo, em face de outro demandado. Caso seja acolhida a preliminar de ilegitimidade passiva em relação a um dos réus, o processo prossegue em relação ao outro ou aos outros, sem a substituição do demandado e, portanto, sem a incidência da regra de condenação de honorários advocatícios (exegese dos arts. 85, § 8º, e 338, par. ún., do CPC)73.




    Havendo custas adicionais, caberá ao demandante o pagamento dessas despesas. De igual modo, se da alteração do pedido ou da causa de pedir, houver mudança no valor da causa, também é dever do autor readequá-lo.




    Após o saneamento, em razão da estabilização da relação jurídica processual, o pedido não pode ser mais modificado74. Tal orientação, por evidente, também vincula a esfera recursal, não podendo a parte ampliar o limite objetivo da demanda em sede recursal75, já que isso comprometeria o contraditório estabelecido entre as partes que culminou na decisão impugnada. Além disso, não se admite o ingresso de novo credor, por sub-rogação convencional, no processo de execução, sem expresso consentimento do devedor, já que a regra do art. 329 do CPC incide sobre o processo de execução76.




    Contudo, após a estabilização da relação processual, é possível a desistência da ação, com a responsabilidade de o demandante pagar as custas processuais e os honorários advocatícios. Em caso de desistência da ação após a citação e antes de apresentada a contestação, é devida a condenação do autor ao pagamento de honorários advocatícios, nos termos do art. 85, § 2º, do CPC77. Depois de oferecida a contestação, o autor não poderá, sem o consentimento do réu, desistir da ação (CPC, art. 485, § 4º).




    Não obstante o disposto no art. 329 do CPC, o STJ firmou jurisprudência no sentido de que a mera alteração de alguns dos medicamentos postulados na petição inicial não configura modificação do pedido, porque decorre do próprio tratamento médico, assegurado pelo direito fundamental à saúde (CF, art. 196)78.




    Além disso, caso haja conexão entre o novo pedido e o pedido originário, não cabe ao juiz impedir o aditamento mesmo após o saneamento, pois, consoante o art. 55, § 1º, do CPC, pela constatação de conexão, o processo cujo pedido foi realizado em ação autônoma deve ser reunido com o processo originário79.




    Ainda há a possibilidade de quaisquer das partes, seja o autor, seja o réu, em situação de autocomposição, acrescentar à lide pedido que não integre o objeto litigioso originário (CPC, art. 515, § 2º). Deduz-se, com isso, uma ampliação do objeto litigioso, ainda que o objetivo seja o estabelecimento de um acordo80.




    Por outro lado, a limitação à negociação endoprocessual trazida pelo legislador, vedando-se a expansão do objeto litigioso após o saneamento, mesmo quando ambos os polos da relação processual concordam, não faz sentido, podendo-se proceder à aplicação do art. 190 do CPC, que trata da negociação processual atípica81. Em sentido contrário, todavia, foi editado o Enunciado 36 pela ENFAM:




    A regra do art. 190 do CPC/2015 não autoriza às partes a celebração de negócios jurídicos processuais atípicos que afetem poderes e deveres do juiz, tais como os que: a) limitem seus poderes de instrução ou de sanção à litigância ímproba; b) subtraiam do Estado/juiz o controle da legitimidade das partes ou do ingresso de amicus curiae; c) introduzam novas hipóteses de recorribilidade, de rescisória ou de sustentação oral não previstas em lei; d) estipulem o julgamento do conflito com base em lei diversa da nacional vigente; e e) estabeleçam prioridade de julgamento não prevista em lei.




    Acresce-se que o incidente de desconsideração da personalidade jurídica em sede recursal, estabelecido no art. 134 do CPC, pode ser considerado como causa ampliadora do objeto litigioso da demanda, visto que, se acatada pelo juízo, aplicar-se-ia a sanção da desconsideração da personalidade jurídica82. Nesse sentido, extrai-se do Enunciado 248 do FPPC:




    Quando a desconsideração da personalidade jurídica for requerida na petição inicial, incumbe ao sócio ou a pessoa jurídica, na contestação, impugnar não somente a própria desconsideração, mas também os demais pontos da causa.




    Por fim, o conhecimento – de ofício – pelo juiz de fato constitutivo superveniente que interfira diretamente no julgamento da causa (CPC, art. 493) pode compreender o acréscimo de nova causa de pedir, enfraquecendo o rigor preclusivo presente no art. 329 do CPC83.




    2.2.1.6. O valor da causa




    Valor da causa é a expressão monetária dos benefícios econômicos procurados pelo autor por intermédio do processo84, sendo reflexo direto do pedido deduzido na petição inicial85.




    Todas as causas, ainda que cuidem de ações meramente declaratórias86, devem ter em seu corpo, a mensuração de um valor, a ser fixado segundo as regras previstas nos arts. 291 e 292 do CPC. Aliás, o art. 291 do CPC afirma que a toda causa será atribuído o valor certo, ainda que não tenha conteúdo econômico imediatamente aferível; isto é, tanto as causas que versem sobre direitos patrimoniais quanto as que digam respeito a pedidos não patrimoniais (v.g., direitos de personalidade), deve-se atribuir valor a causa.




    O valor da causa é elencado como requisito da petição inicial (CPC, art. 319, inc. V), seja da ação, seja da reconvenção (CPC, art. 292, caput), ou do pedido de tutela antecipada requerida em caráter antecedente (CPC, art. 303, § 4º). A ausência de valor da causa ou a atribuição errônea desse valor enseja a aplicação do art. 321 do CPC, devendo o juiz determinar que o autor, no prazo de 15 dias, emende-a ou a complete. Caso o autor não cumpra a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial (CPC, art. 321, parágrafo único) e resolverá o processo sem julgamento de mérito (CPC, art. 485, inc. I).




    Excepcionalmente, o autor fica dispensado de indicar o valor da causa nas demandas que não tenham valor econômico imediato (v.g., ações de estado, habeas data, restauração de autos e procedimentos de jurisdição voluntária) ou naquelas que, ainda que tenham conteúdo econômico, o autor não pode precisá-lo, mesmo que minimamente, no momento do ajuizamento da petição inicial87 (v.g., nas ações arroladas no art. 324, do CPC em que se admite pedido genérico88, como em ação de indenização por perdas e danos movida em decorrência da liquidação extrajudicial de instituição financeira, na qual não foi possível a imediata apuração do quantum pretendido89).




    A hipossuficiência econômica para o processo não exime o autor de atribuir valor certo à causa que reflita o conteúdo econômico das pretensões deduzidas. Não deve atribuir valor ínfimo à causa como garantia de acesso à justiça, mas sim pleitear os benefícios da justiça gratuita (CPC, art. 98)90.




    Além de servir para estabelecer a base de cálculo para as custas e as taxas judiciárias (aliás, pela Súmula 667/STF, viola a garantia constitucional de acesso à jurisdição a taxa judiciária calculada sem limite sobre o valor da causa), o valor da causa produz outros efeitos, tais como:




    I) pode ser usado como para a fixação dos honorários advocatícios de sucumbência (CPC, art. 85, § 2º e § 4º, inc. III); nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, o juiz fixará o valor dos honorários por apreciação equitativa, com base no art. 85, § 2º, CPC (CPC, art. 85, § 8º); ainda, o art. 338 do CPC determina que o autor que reconhecer a ilegitimidade de parte arguida pelo réu e proceder à retificação do polo passivo pagará ao advogado do réu honorários entre 3% a 5% do valor da causa, salvo se este for irrisório;




    Pelo Enunciado 17 da ENFAM:




    Para apuração do ‘valor atualizado da causa’ a que se refere o art. 85, § 2º, do CPC/2015, deverão ser utilizados os índices previstos no programa de atualização financeira do CNJ a que faz referência o art. 509, § 3º.




    Observa-se que não há, ao menos até o fechamento dessa edição, no site do CNJ, um programa específico para se calcular o valor da causa91.




    II) serve como parâmetro para a fixação da multa em razão da litigância de má-fé (CPC, art. 81; contudo, quando o valor da causa for irrisório ou inestimável, a multa poderá ser fixada em até dez vezes o valor do salário mínimo; CPC, art. 81, § 2º), de atentado à dignidade da justiça (CPC, art. 77, § 2º), ajuizamento de ação monitória proposta indevidamente e de má-fé (CPC, art. 702, § 10º), do não comparecimento na audiência de conciliação ou de mediação (CPC, art. 334, § 8º)92, e da interposição de recursos protelatórios (CPC, arts. 1.021, § 4º e 1.026, § 2º);




    III) funciona como critério para a determinação da competência (CPC, art. 63), em especial dos Juizados Especiais Estaduais (até 40 salários-mínimos; Lei 9.099/95, art. 3º, inc. I), Federais e da Fazenda Pública (até 60 salários-mínimos; Lei 10.259/2001, art. 3º, caput,93 e § 3º; Lei 12.153/2009, art. 2º, caput, e § 4º);




    IV) influencia na determinação do procedimento a ser adotado (v.g., nos Juizados Especiais e no art. 664 do CPC, que determina a adoção do rito simplificado do arrolamento para os inventários em que o valor dos bens do espólio – o qual deve ser o valor da causa – for igual ou inferior a 1.000 salários-mínimos)94;




    V) serve como limitador do cabimento da remessa necessária, quando a condenação ou o proveito econômico obtido na causa for de valor certo e líquido inferior aos fixados no art. 496, § 3º, do CPC;




    VI) define a adequação recursal para impugnar as sentenças proferidas nos embargos à execução fiscal (Lei 6.830/80, art. 34);




    VII) presta-se como base de cálculo do valor do depósito inicial para o ajuizamento da ação rescisória (CPC, art. 968, inc. II); porém, o valor do depósito exigido para a propositura da rescisória não poderá ser superior a 1.000 salários-mínimos (CPC, art. 968, § 2º).




    A toda causa deve ser atribuído valor certo, ainda que não tenha conteúdo econômico imediatamente aferível (CPC, art. 291).




    Em princípio, o valor da causa será o valor do pedido. Nas causas em que o pedido não tem conteúdo econômico imediato, o valor será estimativo (v.g., as ações sobre o estado e a capacidade das pessoas, como a ação de anulação de casamento, a ação de destituição do poder parental, a ação de investigação de paternidade, o mandado de segurança etc.). Nessas hipóteses, as custas são calculadas por outros modos, conforme venha a dispor os regimentos de custas.




    Ainda, pelo art. 291 do CPC, o valor atribuído à causa deve ser certo, isto é, ser fixado em dinheiro. Não se admite que o valor da causa seja indicado em valor variável – por exemplo, em índices econômicos tais como IGP-M, IPC, CUB, IPCA etc. –, mas em valor monetário fixo e contemporâneo ao ajuizamento da petição inicial ou da reconvenção.




    O art. 292 do CPC prevê critérios para a fixação do valor da causa:




    a) na ação de cobrança de dívida, a soma monetariamente corrigida do principal, dos juros de mora vencidos e de outras penalidades, se houver, até a propositura da ação.




    O art. 292, inc. I, do CPC acrescenta, em relação ao art. 259, inc. I, do CPC/73, a necessidade de o autor, na fixação do valor da causa, considerar a correção monetária. Embora tal correção esteja compreendida no pedido principal (CPC, art. 322, § 1º), principalmente em períodos de maior inflação, e a depender do tempo transcorrido entre o vencimento da dívida e o ajuizamento da ação, a sua inclusão no cálculo do valor da causa permite o ajustamento do conteúdo econômico imediatamente auferível com a demanda.




    b) na ação que tiver por objeto a existência, a validade, o cumprimento, a modificação, a resolução, a resilição ou a rescisão de ato jurídico, o valor do ato ou de sua parte controvertida.




    O CPC, no art. 292, inc. II, usa a expressão “ato jurídico”, que é mais ampla que “negócio jurídico”, adotada no art. 259, inc. V, do CPC/73.




    Porém, o valor do ato jurídico, como critério do valor da causa, não se aplica quando se tratar de uma condenação pecuniária resultante do contrato, fazendo incidir, neste caso, o critério previsto no art. 292, inc. I, do CPC95.




    Outra inovação do CPC foi a inclusão da expressão “ou de sua parte controvertida”, no final do art. 292, inc. II. Por isso, quando a ação tem por objeto apenas parcela do ato jurídico (v.g., impugnação de apenas uma cláusula contratual), deve se levar em consideração somente tal repercussão econômica96. Logo, o valor da causa será fixado, em conformidade com os limites da pretensão, não segundo o montante integral do ato jurídico, observando-se o princípio da razoabilidade.




    c) na ação de alimentos, a soma de 12 prestações mensais pedidas pelo autor.




    Tal critério, todavia, não se aplica à ação revisional de alimentos, pois o que se pretende é a redução ou a majoração das prestações mensais. O proveito econômico da causa é calculado na proporção da diferença entre os valores original e o pretendido, para mais (se for pleiteada a majoração) ou para menos (se, a redução), multiplicado por 12 vezes.




    d) na ação de divisão, de demarcação e de reivindicação, o valor de avaliação da área ou do bem objeto do pedido.




    O art. 292, inc. IV, do CPC não reproduziu, literalmente, a regra contida no art. 259, inc. VII, do CPC/73, pela qual o valor da causa, na ação de divisão, de demarcação e de reivindicação, deveria ser fixado com base na estimativa oficial para lançamento do imposto, isto é, o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), para os imóveis urbanos, e o Imposto Territorial Rural (ITR), para os rurais.




    Nem sempre o valor do IPTU ou do ITR reflete o valor de mercado do imóvel. Como o valor da causa deve representar o seu proveito econômico, cabe ao autor indicar o real valor do imóvel pretendido, o que pode ser aferido mediante avaliações estimadas de mercado.




    e) na ação indenizatória, inclusive a fundada em dano moral, o valor pretendido.




    O CPC, ao incluir as ações fundadas em danos morais no rol do art. 292, inc. V, impossibilitou que o valor da causa seja, como regra, meramente estimativo, devendo o autor considerar na sua fixação o benefício econômico pleiteado97, salvo se, no momento da propositura da ação, não houver elementos concretos para poder aferir os reflexos econômicos da indenização pleiteada (exegese do art. 324, § 1º, inc. II, do CPC). Com isso, a fixação do valor dos honorários de sucumbência, nas ações fundadas em dano moral, deve ser proporcional ao montante requerido.




    Apesar deste entendimento, mesmo após o advento do art. 292, inc. VI, do Código de Processo Civil de 2015, o STJ continua aplicando a Súmula 326, pela qual na “ação de indenização por dano moral, a condenação de montante inferior ao postulado na inicial não implica em sucumbência recíproca”. Isto porque é competência exclusiva do órgão judiciário, e com alta carga de subjetividade, o arbitramento do valor da indenização por danos morais. O valor sugerido pela parte autora é mero indicativo referencial, e funciona apenas como um elemento informativo para auxiliar o magistrado na fixação do montante indenizatório. Com efeito, o quantum indicado pelo autor integra a causa de pedir e está autorizado no contexto da formulação de pedidos genéricos (CPC, art. 324, par. Ún.), com o uso de fórmulas como “indenização não inferior a (...)”, sem que a condenação em montante maior implique a vedação judicial do julgamento ultra petita (CPC, art. 492)98.




    Portanto, havendo discrepância entre o valor indicado no pedido e o quantum arbitrado na condenação, não há sucumbência dos autores da demanda, quando vencedores no pleito de danos morais. Por outro lado, na hipótese dos demandantes requererem indenização por mais de um fato danoso ou prejuízo (v.g., danos estéticos, à imagem, morais etc.), mas o juiz reconhecer apenas parte deles, ou quando houver pedido de reparação de danos materiais, que devem ser necessariamente quantificados, embora a concessão judicial seja parcial, haverá sucumbência recíproca99.




    f) na ação em que há cumulação simples de pedidos (CPC, art. 327), a quantia correspondente à soma dos valores de todos eles100.




    Por exemplo, se o autor ajuíza ação de indenização, pedindo danos materiais, danos morais e lucros cessantes, todos os pedidos devem ser somados para reproduzir o conteúdo econômico da causa101.




    g) na ação em que os pedidos são alternativos (CPC, art. 326, parágrafo único), o de maior valor102.




    Nessa cumulação de pedidos, o autor não elege um pedido como prioritário. Será satisfeita a sua pretensão se qualquer um dos pedidos formulados for acolhido.




    h) na ação em que houver pedido subsidiário (CPC, art. 326, caput), o valor do pedido principal.




    Diferente da situação anterior, o autor escolhe um pedido como principal e, somente se o Estado-juiz não o acolhe, deve analisar os demais pedidos.




    Por outro lado, nas causas que não há elementos para a determinação do valor econômico, devem ser utilizados critérios estimativos. Por exemplo, na ação civil pública em que o autor faz pedido genérico, em quantia simbólica e provisória, por não estar atrelada a benefícios patrimoniais imediatos, mas a danos coletivos sofridos por consumidores lesados103. Todavia, nesses casos, a fixação desses valores não pode ser arbitrária, devendo prevalecer o bom senso, o princípio da razoabilidade e as máximas da experiência, para se evitar o uso de critérios irreais ou que conduzam a despesas processuais insuportáveis.




    Ainda, no caso de serem pedidas prestações vencidas e vincendas, o valor da causa será a soma de todas elas (CPC, art. 292, § 1º). Contudo, se a obrigação for por tempo indeterminado ou superior a um ano, o valor da causa será igual a uma prestação anual (CPC, art. 292, § 2º). No entanto, se a obrigação for por tempo inferior a um ano, o valor da causa será igual à soma das prestações.




    O réu deve, na preliminar da contestação (CPC, art. 337, inc. III), impugnar o valor atribuído à causa pelo autor na petição inicial, sob pena de preclusão (CPC, art. 293). Dessa forma, o CPC eliminou o incidente de impugnação do valor da causa, previsto no art. 261 do CPC/73, pelo qual havia autuação em apenso, oitiva do autor no prazo de cinco dias e posterior decisão judicial, com o auxílio, se necessário, de perito.




    Com o CPC, alegada a preliminar de incorreção do valor da causa (CPC, art. 337, inc. III), cabe ao autor ser ouvido no prazo de 15 dias, permitindo-lhe a produção de prova (CPC, art. 350). O juiz, por sua vez, deve decidir tal questão processual pendente no saneamento do processo (CPC, art. 357, inc. I). Havendo a majoração do valor da causa, o autor deve ser intimado para complementar as custas (CPC, art. 293).




    Após a angularização da relação processual, ausente apenas a complementação, e não o pagamento das custas iniciais, depois da devida intimação do autor, o juiz deve resolver o processo sem julgamento de mérito por abandono da causa (CPC, art. 485, inc. III)104.




    A omissão do réu, em alegar como preliminar de contestação a incorreção do valor da causa (CPC, art. 337, inc. III), não impede que o juiz, de ofício, determine o seu ajuste (CPC, art. 337, § 5º), quando verificar que não corresponde ao conteúdo patrimonial em discussão ou ao proveito econômico perseguido pelo autor (CPC, art. 292, § 3º). Assim, cabe ao magistrado verificar se o valor da causa foi fixado em desacordo com a lei ou em contrariedade com o princípio da razoabilidade (nas demandas em que o valor se determina por estimativa). Por exemplo, nos pedidos de danos morais, em razão da complexidade da sua fixação, quando o valor é elevado ou irrisório, cabe ao juiz adequá-lo105. Além dessa hipótese, poderá o juiz determinar a redução equitativa do valor atribuído, caso verifique que foi fixado em montante excessivo a ponto de poder prejudicar o exercício pleno do contraditório do réu, dificultar ou impedir a utilização de determinadas faculdades processuais dependentes de recolhimento de custas, calculadas com base no valor atribuído à causa106.




    O controle judicial do valor da causa é matéria de ordem pública107. Cabe ao magistrado arbitrar o novo valor da causa e, quando ela for usada como base de cálculo, determinar o recolhimento das custas correspondentes. Antes, porém, de decidir, precisa oportunizar às partes a possibilidade de se manifestarem, nos termos do art. 10 do CPC. O CPC não fixa limite temporal para o controle judicial do valor da causa.




    Aliás, verificada a não correção do valor da causa, antes mesmo da citação do réu, cabe ao juiz determinar que o autor, no prazo de 15 dias, a emende ou complete (CPC, art. 321). Se, antes da citação, o juiz determina que o autor corrija o valor atribuído a causa e, no prazo fixado, ele não altera o valor da causa e complementa o montante das custas, haverá a resolução do processo sem julgamento de mérito por falta de pressuposto para regular a constituição e desenvolvimento do processo (CPC, art. 485, inc. IV).




    Da decisão do juiz que determinar a adequação da causa de pedir e a consequente complementação das custas, não cabe à interposição de agravo de instrumento, pois tal matéria não está elencada no rol do art. 1.015 do CPC, devendo ser objeto de preliminar de apelação, nos termos do art. 1.009, § 1º, do CPC.




    Porém, como não há recurso cabível para assegurar impugnação imediata da decisão que majora o valor da causa, com o necessário depósito dos valores a mais de custas processuais sob pena de resolução judicial sem julgamento de mérito, há de se admitir, excepcionalmente, o cabimento de agravo de instrumento (exegese do art. 1.015 do CPC)108.




    Por fim, caso a parte autora indica, na petição inicial, valor da causa incompatível com o proveito econômico pretendido, não pode, após o acolhimento do pedido em sentença, postular a alteração da quantia por ela mesmo alegada, com o fim de majorar a base de cálculos de honorários de sucumbência.




    2.2.1.7. As provas com que o autor pretende demonstrar a verdade dos fatos alegados




    Simultaneamente, ao autor incumbe tanto o ônus da prova do fato constitutivo de seu direito (CPC, art. 373, inc. I), quanto a indicação dos meios de prova que pretende produzir no curso da demanda (CPC, art. 319, inc. VI).




    Salvo os documentos indispensáveis à propositura da ação, que devem ser juntados com a petição inicial (CPC, art. 320), basta a indicação da natureza da prova (testemunhal, pericial etc.) a ser produzida.




    O rol de testemunhas e os quesitos a serem respondidos pelo perito não precisam ser indicados já na petição inicial, pois o autor faz um mero protesto genérico de provas.




    Embora o CPC não preveja um outro momento para a especificação das provas, salvo quando o réu não conteste a ação e não se verifique o efeito da revelia (CPC, art. 348), é certo que a organização do processo, com a delimitação das questões de fato sobre as quais recairá a atividade probatória, inclusive com tal especificação dos meios de prova admitidos, deve ser feito na decisão saneadora (CPC, art. 357, inc. II).




    O CPC/73, tal como o CPC, não prevê um despacho de especificação das provas. A praxe forense, contudo, incorporou tal prática, que se mostra eficiente, pois, quando o autor ajuíza a ação, não tem condições de saber se e como se dará a contestação. É a partir da resposta do réu que os fatos se tornam controversos. E é, nos limites da controvérsia, que surge a necessidade de buscar os meios probatórios úteis para a elucidação dos fatos pertinentes e relevantes ao julgamento da causa.




    Por isso, o requerimento de provas deve ser dividido em duas fases109. Na petição inicial, o autor deve fazer um protesto genérico sobre as provas110. Todavia, tal requerimento não basta para a produção da prova. É necessário que, em havendo contestação da existência e/ou da eficácia dos fatos descritos na petição inicial, bem como não havendo contestação e não incidindo a presunção de veracidade decorrente da revelia (CPC, arts. 344, 345 e 348), que o juiz determine que as partes especifiquem, com fundamentos obtidos a partir da delimitação da controvérsia, as provas a serem produzidas.




    Na decisão saneadora, o magistrado deve ponderar, a partir do requerimento de provas formalizado na petição inicial (CPC, art. 319, inc. VI) e o eventual pedido de provas deduzido pelo réu (CPC, art. 336), quais são os meios probatórios úteis para a demonstração dos fatos controvertidos. As diligências inúteis ou meramente protelatórias devem ser indeferidas pelo juiz em decisão fundamentada (CPC, art. 370, parágrafo único).




    O juiz pode julgar antecipadamente o pedido, proferindo sentença com resolução de mérito, quando: I – não houver necessidade de produção de outras provas; II – o réu for revel, ocorrer o efeito previsto no art. 344 e não houver requerimento de prova, na forma do art. 349 (CPC, art. 355). Entretanto, se o juiz promove o julgamento antecipado do mérito por desnecessidade de outras provas, não pode proferir sentença de improcedência por insuficiência de provas111 (cf., ainda, o Enunciado 297 do FPPC).




    A parte, que pretende produzir a prova indeferida pelo juiz, pode alegar cerceamento de defesa, em razões ou contrarrazões de apelação (CPC, 1.009, § 1º), porque tal questão não está coberta pela preclusão.




    2.2.1.8. A opção do autor pela realização ou não de audiência de conciliação ou de mediação




    A audiência de conciliação ou de mediação é uma inovação do CPC (art. 334). Tal instituto pretende promover, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos (CPC, art. 3º, § 2º). Salvo quando tal audiência não possa ser realizada, em razão do litígio não admitir autocomposição (CPC, art. 334, § 4º, inc. II), caberá as partes se manifestarem, expressamente, sobre a sua realização.




    É interessante observar que a audiência do art. 334 do CPC ocorre antes da resposta do réu, que é citado para comparecer em juízo para se buscar a autocomposição. Apenas se não houver manifesto interesse de ambas as partes na sua realização, é que o réu apresenta a contestação.




    Logo, ainda que na petição inicial o autor opte pela não realização dessa audiência, se o réu não apresentar petição para expressamente consignar seu desinteresse na autocomposição, com dez dias antes da data da audiência, caberá ao juiz designá-la (CPC, art. 334, § 8º). Nesse sentido, o Enunciado 61, editado pela ENFAM, prevê:




    Somente a recusa expressa de ambas as partes impedirá a realização da audiência de conciliação ou mediação prevista no art. 334 do CPC/2015, não sendo a manifestação de desinteresse externada por uma das partes justificativa para afastar a multa de que trata o art. 334, § 8º.




    Não obstante o art. 319, inc. VII, do CPC estabeleça que na petição inicial deva constar a opção do autor pela realização ou não de audiência de conciliação ou de mediação, a ausência de manifestação expressa na petição inicial (CPC, art. 334, § 4º, inc. I, e § 5º) implica a concordância do autor com a realização da audiência de conciliação ou mediação, exceto se houver aditamento da petição inicial por iniciativa do autor. Isso significa que, diante da omissão do demandante, não cabe ao juiz nem indeferir (por não ser hipótese prevista no art. 330 do CPC), nem, tampouco, determinar a emenda da petição inicial (exegese do art. 321 do CPC).




    Por outro lado, o art. 319 do CPC, ao contrário do art. 282, inc. VII, do CPC/73, não impõe que a petição inicial indique o requerimento para a citação do réu. Aliás, apesar da exigência do CPC/73, por ser a citação um pressuposto processual, mesmo a ausência de requerimento expresso pelo autor, não determinaria o indeferimento da petição inicial. Isso porque tal irregularidade deveria ser sanada de ofício pelo juiz. Por exemplo, a ausência de pedido de citação, pela parte autora, em ação de improbidade administrativa, para que o Ministério Público viesse a compor a relação processual, sanada de ofício pelo juiz, não gera a inépcia da inicial, nem nulidade processual112.




    2.2.1.9. Desfecho




    A despeito de não constar no rol do art. 319 do CPC, as petições iniciais devem ser encerradas com local e data de sua elaboração, seguida pela assinatura do(s) advogado(s) responsáveis.




    Porém, como tal exigência não está expressa no art. 319 do CPC, a ausência da localidade e data não podem ensejar o indeferimento da inicial. Isso porque a competência é fixada no lugar onde a ação foi proposta e a data relevante para fins de produção de efeitos jurídicos é a do protocolo no cartório judicial (momento da propositura da demanda)113, não a constante da petição inicial (v.g., a interrupção da prescrição, nos termos do art. 240, § 1º, do CPC, se dá pelo despacho que ordena a citação, retroagindo à data da propositura da ação).




    Todavia, o mesmo não se pode dizer quanto à assinatura, por ser a petição inicial ato privativo de bacharel em Direito regularmente inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil114. Assim, a assinatura do(s) advogado(s) é imprescindível para que o ato processual tenha validade (Lei 8.906/94, art. 1º, inc. I). A falta da assinatura, contudo, não deve conduzir ao indeferimento da petição inicial, bastando que o advogado seja intimado para comparecer em juízo e suprir o defeito no prazo de 15 (quinze) dias (CPC, art. 321, caput)115. A inicial somente deve ser indeferida se o advogado deixar de comparecer no prazo determinado para assinar a petição ou, ao se fazer presente em juízo, não reconhecer o trabalho como sendo seu. No entanto, se a ausência de assinatura for percebida no curso do processo, após o advogado ter praticado outros atos processuais, a falta deverá ser considerada mera irregularidade, devendo o vício ser convalidado pela sua conduta na defesa dos interesses do demandante. Ainda, se a petição for subscrita por mais de um advogado, mas um deles não tiver assinado, a inicial não deverá ser indeferida.




    Com a crescente adoção dos processos eletrônicos, tem se tornado cada vez mais comum o uso das assinaturas digitais ou eletrônicas, o que auxilia no cumprimento e fiscalização desse requisito, visto que, além dessas assinaturas estarem baseadas em certificado emitido por Autoridade Certificadora habilitada na forma da lei específica, os atos processuais só poderão ser realizados por advogados previamente credenciados no Poder Judiciário, conforme disciplinado pelos órgãos respectivos (Lei 11.419/2006, art. 1º, § 2º, inc. III).




    2.2.2. Requisitos extrínsecos




    2.2.2.1. Juntada dos documentos indispensáveis




    A petição inicial deve ser instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação (CPC, arts. 320 e 434), como pressuposto de admissibilidade de julgamento do mérito116.




    São documentos indispensáveis apenas aqueles sem os quais o objeto da demanda não possa ser julgado117. Por exemplo, a certidão de casamento na ação de divórcio; a escritura pública e o registro nas ações baseadas no direito de propriedade; o instrumento do contrato na ação de anulação de cláusula contratual; as guias de importação na ação de aproveitamento de crédito-prêmio de IPI118, a prova escrita do vínculo empresarial (affectio societatis, integralização de capital ou demonstração de serviços) na ação voltada à caracterização de sociedade comum.119




    Nesse sentido, é a orientação do STJ que considera documentos indispensáveis à propositura da ação, e que devem ser instruídos com a petição inicial, aqueles que comprovam a ocorrência da causa de pedir (documentos fundamentais) e, em casos específicos, os que a própria lei exige como da substância do ato que está sendo levado à apreciação do Poder Judiciário (documentos substanciais)120.




    Por outro lado, há documentos importantes, mas não indispensáveis à propositura da ação. Por exemplo, a certidão de nascimento atualizada ou de casamento do falecido não é documento indispensável para a propositura da ação de reconhecimento de união estável post mortem. A ausência da juntada dessas certidões, pela parte autora, não justifica a emenda nem, muito menos, implica no indeferimento da petição inicial, porque qualquer pessoa, ainda que formalmente casada, não está impedida de estabelecer união estável, desde que esteja separada de fato ou judicialmente. Além disso, o demandante tem direito de empregar todos os meios de prova (CPC, art. 369) para comprovar os fatos constitutivos de seu direito (inclusive, se necessário, o estado civil do morto na época da suposta constituição da união estável), sem ignorar que a existência de possível impedimento para o reconhecimento da união estável é fato extintivo do direito do autor (CC, arts. 1.521, inc. VI, e 1.723, § 1º), cuja prova incumbe ao réu (CPC, art. 373, inc. II). Ademais, se não houver impugnação da parte contrária, em relação a um ou alguns dos fatos constitutivos do direito do autor (isto é, da convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição de família), tais circunstâncias podem ser consideradas incontroversas (CPC, art. 373, inc. III), deixando de integrar o thema probandum e, no contexto processual específico, terem a produção de provas dispensada pelo Estado-Juiz (CPC, art. 370).




    O art. 320 deve ser interpretado em conjunto com os arts. 434 e 435 – todos do CPC –, os quais concentram os atos processuais e adotam a regra da eventualidade. Assim, cabe ao autor não apenas juntar os documentos indispensáveis à propositura da ação, mas também, e na medida do possível, todos aqueles necessários à compreensão integral da pretensão. Afinal, ainda que tais documentos não influam no deferimento da petição inicial, possibilitam o maior entendimento, pelo juiz e pelo réu, dos fatos e dos argumentos jurídicos deduzidos pelo autor, o que se ajusta a exigência de cooperação processual para se obter, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva (CPC, art. 6º).




    De qualquer forma, a exigência do art. 320 do CPC é mitigada pelos arts. 396 a 404 do CPC. Não tendo o autor em seu poder os documentos indispensáveis ou os úteis, eles poderão ser exigidos ao réu ou a terceiros mediante o incidente de exibição121.




    Entretanto, não tendo o autor acesso à referida documentação, deve pedir ao juiz que, com fundamento nos arts. 370 e 438 do CPC, requisite-os122. Tal posicionamento foi firmado no Enunciado 283 do FPPC.




    Se o magistrado verificar que o autor não juntou os documentos indispensáveis à propositura da ação, deve determinar ao autor que, no prazo de 15 dias, emende ou complete a petição inicial (CPC, art. 321). A mera juntada desses documentos não enseja a modificação da causa de pedir ou do pedido123, não obstante tais alterações sejam permitidas nos limites do art. 329 do CPC. O prazo de 15 dias não é peremptório, mas dilatório, podendo ser reduzido ou ampliado por convenção das partes (CPC, art. 190), de comum acordo com o juiz (CPC, art. 191) ou por determinação judicial (CPC, art. 139, inc. VI)124, conforme as circunstâncias do caso concreto125.




    Caso o juiz já tenha deferido a petição inicial, e só depois se dê conta da omissão, igualmente deve dar oportunidade para que o demandante sane o defeito.




    Em ambas as situações, somente se o demandante não cumprir a diligência no prazo assinalado, o juiz indeferirá a petição inicial, resolvendo o processo sem julgamento de mérito (CPC, art. 485, inc. I)126.




    Em relação aos fatos ocorridos após a petição inicial, ou para a contraposição de outros fatos mencionados pelo réu, pode o autor juntar documentos novos (CPC, art. 435, caput).




    Além disso, admite-se a anexação posterior de documentos formados após a petição inicial, em qualquer tempo, se eles se tornaram conhecidos, acessíveis ou disponíveis após a formalização desse ato processual, desde que o demandante comprove o motivo que impediu a juntada anterior e que esteja de boa-fé (CPC, arts. 5º e 435, parágrafo único)127. Isso para evitar que haja espírito de ocultação premeditada ou o propósito de surpreender o juízo128.




    As questões de fato não trazidas ao juiz de primeiro grau também podem ser apresentadas ao tribunal, por ocasião da apelação, desde que a parte comprove que deixou de fazê-lo por motivo de força maior (CPC, art. 1.014).




    Ainda, mesmo após o trânsito em julgado, a parte pode ajuizar ação rescisória fundada em prova nova, cuja existência ignorava ou de que não pôde fazer uso, desde que capaz de, por si só, assegurar-lhe pronunciamento favorável (CPC, 966, inc. VII). Trata-se, pois, de documento já existente à época da decisão rescindenda, mas que não era do conhecimento do autor ou por ele não pôde ser utilizado129.




    Sempre que uma das partes pretender a juntada de documento em momento diferente da petição inicial ou da contestação, cabe ao juiz ouvir a esse respeito a parte contrária, no prazo de 15 dias (CPC, art. 437, § 1º), ou em outro prazo fixado pelo juiz, a depender da quantidade e da complexidade da documentação juntada (CPC, art. 437, § 2º).




    Por outro lado, os documentos novos, injustificadamente subtraídos da instrução da causa, devem ser desentranhados dos autos e não podem ser valorados pelo juiz, porquanto restaria comprometida a garantia do contraditório, com manifesto prejuízo para a parte contrária. Por exemplo, deve ser desentranhado dos autos o comprovante de renda juntado por profissional liberal que, somente após a sentença condenatória, produz a prova documental, quando a ocultação é premeditada e visar a dificultar a quantificação da prestação alimentícia. Do mesmo modo, não se admite, em ação revisional de alimentos, que a alimentanda junte após a prolação da sentença documentos sobre a sua condição de saúde, quando tal situação já era dela conhecida antes mesmo do ajuizamento da demanda e não foram anexados aos autos oportunamente130.




    2.2.2.2. Juntada de procuração




    A elaboração e a juntada da petição inicial são atribuições de advogado, regularmente inscrito na OAB (CF, art. 133; CPC, art. 103; Lei 8.906/1994), com exceção do agente do Ministério Público que exercerá o direito de ação em conformidade com as suas atribuições constitucionais (CF, art. 127; CPC, art. 177; Lei 8.625/93 e Lei Complementar 75/93).




    O autor deve anexar com a petição inicial, a procuração assinada e conferida ao advogado, instrumento legítimo da outorga de poderes de representação em juízo (CPC, art. 104). A procuração deve conter o nome do advogado, seu número de inscrição na OAB e o endereço completo (CPC, art. 105, § 2º). Se o outorgado também integrar sociedade de advogados, a procuração precisa incluir o nome dessa sociedade, seu número de registro na OAB e endereço completo.




    O advogado pode postular em causa própria, mas é imprescindível possuir habilitação legal131. Para estar legalmente habilitado, o indivíduo deverá ser formado em direito e inscrito no quadro de advogados da OAB. Assim, o art. 5º, incs. XXXV e XXXIV, da CF não possibilita que qualquer pessoa – sem habilitação legal, ressalvados os casos expressos em lei – postule em juízo132.




    Em processos eletrônicos, a juntada de petições nos autos é automática (isto é, independentemente de ato do serventuário da justiça), a partir do protocolo no sistema de peticionamento eletrônico (CPC, art. 228, § 2º). Nesse contexto, advogado sem procuração nos autos pode protocolar petição em sistema de peticionamento de processo judicial eletrônico, desde que se trate de documento: i) digitalizado, assinado eletronicamente com certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada (nos termos da Medida Provisória 2.200-2/2001), por patrono com procuração nos autos e que a plataforma de processo eletrônico digital seja capaz de validar a assinatura digital do documento; ii) digitalizado, que reproduza petição impressa e assinada manualmente por advogado constituído no processo133. Caberá ao advogado, todavia, preservar o documento original, até o final do prazo para a propositura de ação rescisória, para permitir o exame do documento, em caso de alegação motivada e fundamentada de adulteração (exegese do art. 425, inc. VI e § 1º, do CPC).Quando o advogado postula em causa própria, deve declarar na petição inicial o endereço, seu número de inscrição na OAB e o nome da sociedade da qual participa, para recebimento de intimações, bem como comunicar ao juízo qualquer mudança de endereço (CPC, art. 106).




    Se a parte não anexar a procuração junto com a petição inicial e se o advogado descumprir as determinações do art. 106, inc. I, do CPC, o juiz oportunizará que se supra a omissão, antes de determinar a citação do réu, sob pena de indeferimento da petição inicial e, consequente, resolução do processo sem julgamento de mérito (CPC, arts. 76, § 1º, 106, § 1º, 321 e 485, inc. I).




    Ocorrendo simultaneamente as hipóteses dos art. 106, § 1º, e art. 321, caput, o prazo de emenda será único e de quinze dias (cf. o Enunciado 425 do FPPC).




    No entanto, o advogado poderá, em nome da parte, sem procuração, ajuizar ação, a fim de se evitar preclusão, decadência ou prescrição, bem como praticar ato considerado urgente (CPC, art. 104, caput). Nesses casos, o advogado atua como gestor de negócios. Fica ele então obrigado a, independentemente de caução, exibir o instrumento de mandato no prazo de 15 dias, prorrogável pelo magistrado por igual período (CPC, art. 104, § 1º). Em caso de urgência, admite-se que a regularização da representação processual do autor/agravante se realize em segunda instância, a partir do translado do instrumento de procuração a ser juntado na origem no prazo assinado em lei (v.g., em hipótese em que se recorre de decisão que indeferiu pedido de liminar antes do prazo da juntada da procuração)134.




    Se a procuração não for juntada no prazo fixado, os atos processuais serão considerados ineficazes em relação àquele cujo nome foi praticado, respondendo o advogado por perdas e danos (CPC, art. 104, § 2º).




    Na hipótese do demandante ser uma pessoa jurídica, a regularidade da representação depende também da exibição de documentos comprovando que o signatário da procuração outorgada ao advogado tem poder expresso de representar a autora (CPC, art. 75, inc. VIII)135. Essa comprovação é feita por cópia do estatuto ou do contrato social, acompanhada do ato pelo qual foi nomeado o signatário para o cargo representativo.




    Sendo autora uma massa falida, espólio ou herança jacente, a comprovação será feita mediante cópia do ato de nomeação do síndico ou inventariante (CPC, art. 75, incs. V-VIII).




    A falta de algum desses documentos poderá ser suprida, mediante as providências do art. 76 do CPC, isto é, o juiz suspende o processo e fixa prazo razoável para que o vício seja sanado.




    A maioridade civil completada no curso do processo exige a regularização processual da parte que deixa de ser assistida por seu responsável136.




    A renúncia do mandato, pelo advogado, devidamente comunicada ao seu constituinte, dispensa a determinação judicial para intimação da parte, objetivando a regularização da representação processual, porque é ônus do litigante a constituição de novo advogado (CPC, art. 112)137.




    A irregularidade na representação processual da parte constitui defeito sanável. Deve o magistrado conceder prazo razoável para que o vício seja sanado. O prazo, fixado para a correção do defeito na representação postulatória, tem natureza dilatória, isto é, pode ser prorrogado ou, ainda, a diligência ser cumprida mesmo após o termo final, desde que o magistrado não tenha, até então, reconhecido os efeitos da preclusão138.




    Descumprida a determinação judicial, estando os autos na instância originária, o processo será extinto, se a providência cabia ao autor; o réu será considerado revel, caso a ele coubesse à determinação judicial; e, por fim, o terceiro será considerado revel ou excluído do processo, dependendo do polo que se encontre. Estando o processo em fase recursal, perante os tribunais, inclusive os superiores, não se conhecerá do recurso, se a providência couber ao recorrente, ou será desentranhada as contrarrazões, se a determinação couber ao recorrido139.




    2.2.2.3. Adiantamento de custas




    Conhecida na práxis jurídica como preparo, a guia de recolhimento das custas deve ser juntada com a petição inicial. É um ônus imposto a quem pretende iniciar um processo judicial. A função precípua do adiantamento das custas é assegurar o adimplemento dos serviços judiciários pelo Estado, uma vez que a jurisdição é marcada pela inércia e a máquina judiciária, para que possa ser posta em movimento (protocolo, autuação, distribuição etc.), precisa ser, como regra, custeada.




    Contudo, não é indispensável que o preparo das custas seja realizado simultaneamente com o protocolo da petição inicial, porque o art. 290 do CPC afirma que será cancelada a distribuição do feito se a parte, intimada na pessoa de seu advogado, não realizar o pagamento das custas e despesas de ingresso em 15 dias. Nesse caso, o cancelamento da distribuição prescinde da citação ou intimação do demandado, bastando a constatação da ausência do recolhimento das custas iniciais e a inércia da parte autora, após intimada, em regularizar o preparo140.




    O cancelamento da distribuição importa no indeferimento da petição inicial, por falta de preparo, com a consequente resolução do processo sem julgamento de mérito (art. 485, inc. I).




    Estão dispensados do ônus do preparo o Ministério Público, a Defensoria Pública e a Fazenda Pública, além dos beneficiários da justiça gratuita (CPC, arts. 82 e 91).




    2.2.3. Pedido de gratuidade judiciária




    O acesso à justiça é uma garantia fundamental (CF, art. 5º, inc. XXXV), que deve ser assegurada a todas as pessoas, inclusive aos que comprovarem insuficiência de recursos, a quem caberá o direito à gratuidade da justiça (CF, art. 5º, inc. LXXIV; CPC, art. 98, caput).




    Aqueles que preencherem os requisitos necessários para gozar da assistência judiciária gratuita deverão apresentar a afirmação, no bojo da petição inicial, de que não têm condições de arcar com as custas, despesas processuais e honorários advocatícios, sem prejuízo próprio ou de sua família (CPC, art. 98, caput).




    Tal regra geral comporta exceções previstas em lei, como a constante do art. 51 da Lei 10.741/2003, pela qual as instituições filantrópicas ou sem fins lucrativos, prestadoras de serviços às pessoas idosas, têm direito à assistência judiciária gratuita. Da mesma forma, há presunção legal de hipossuficiência para pequenos agricultores familiares (Lei 12.621/2012, art. 53, par. Ún.), ainda que sejam autores em ação civil pública, proposta pela Defensoria Pública, na tutela de direitos individuais homogêneos, o que exime a instituição de comprovar, prévia e concretamente, a carência dos assistidos141.




    Basta a mera declaração da pessoa natural interessada142, para que seja presumido o direito à gratuidade da justiça, ainda que o requerente esteja assistido por advogado particular (CPC, art. 99, §§ 3º e 4º). A presunção de insuficiência de recursos para pagar as custa, as despesas e os honorários advocatícios, todavia, é relativa (iuris tantum).




    Deve o juiz indeferir o pedido de gratuidade da justiça se houver nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para a concessão de gratuidade (CPC, art. 99, § 2º). Na dúvida sobre a capacidade financeira do requerente do benefício da assistência judiciária gratuita, antes de indeferir o pedido, o magistrado, pelo princípio da colaboração processual (CPC, art. 6º), deve oportunizar à parte a comprovação dos referidos pressupostos, fixando prazo para a juntada de novas alegações e provas.




    Ao analisar as circunstâncias do caso concreto, o juiz também pode conciliar a garantia constitucional de acesso à justiça e a responsabilidade pelo ônus financeiro do processo, de modo a deferir parcialmente a gratuidade (a apenas em relação a alguns dos atos processuais) ou mediante a redução percentual de despesas que o beneficiário tiver de adiantar no curso do procedimento (CPC, art. 98, § 5º), bem como determinar o parcelamento das despesas processuais que o beneficiário tiver que adiantar no transcurso processual (CPC, art. 98, § 6º).




    O pedido de justiça gratuita não suspende o processo e pode ser formulado a qualquer tempo e instância (CPC, art. 99, caput e § 1º), mas não retroage para alcançar encargos processuais pretéritos à concessão judicial, porque possui efeitos para o futuro (ex nunc) 143




    2.3. Do deferimento e do indeferimento da petição inicial




    Caso a petição inicial preencha os requisitos essenciais e não sendo o caso de improcedência liminar do pedido (CPC, art. 332), o juiz designará audiência de conciliação ou de mediação, com antecedência mínima de 30 dias, devendo ser citado o réu com pelo menos 20 dias de precedência (CPC, art. 334, caput), o que se coaduna com o direito das partes de obter, em prazo razoável, a solução integral do mérito, incluída a atividade satisfativa (CPC, art. 6º e art. 139, II).




    Incumbido o juiz de velar pela duração razoável do processo desde o seu início, é integrante deste munus a persecução – desde o momento em que despacha a petição inicial – de esforços destinados a obstar a instauração de processos manifestamente inviáveis que não estejam aptos a promover a justiça e a pacificação social. Aliás, cuida-se de uma autêntica atividade saneadora. Logo, deve o juiz a partir da primeira análise da inicial determinar que o demandante a emende ou a complete, indicando o que deve ser corrigido ou completado, antes de indeferir a petição inicial (CPC, art. 321).




    Nesse sentido, o Enunciado 292 do FPPC afirma: “Antes de indeferir a petição inicial, o juiz deve aplicar o disposto no art. 321”.




    Sendo dever do juiz de zelar para que o processo seja instaurado em ordem e esteja apto a alcançar o julgamento de mérito (CPC, art. 139, inc. II), o magistrado não pode indeferir a petição inicial sem antes oportunizar ao autor para que se proceda à correção do vício sanável (CPC, art. 317)144. Sendo possível corrigir o vício e, sem que se conceda à parte oportunidade para emendar ou completar a inicial (CPC, art. 321), estar-se-ia perante ato atentatório contra a garantia constitucional do acesso à justiça (CF, art. 5º, inc. XXXV)145. Por exemplo, no mandado de segurança, havendo equivocada indicação da autoridade coatora, o impetrante deve ser intimado para emendar a petição inicial e, caso haja alteração de competência, o juiz remeterá os autos ao juízo competente (cf. o Enunciado 488 do FPPC).




    Nesse sentido, o art. 319, §§ 2º e 3º, do CPC afirma que a inicial não deve ser indeferida quando a ausência de precisa identificação do demandado não inviabilizar a sua citação ou quando as informações contidas no art. 319, inc. II, do CPC (nomes, prenomes, estado civil, existência de união estável, profissão, número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro de Pessoas Jurídicas, endereço eletrônico, domicílio e residência) tornarem impossível ou excessivamente oneroso o acesso à justiça.




    Por outro lado, sendo o vício insanável, oportunizar a prévia determinação ou emenda da petição inicial é determinação inútil, não permite proferir decisão com resolução de mérito e, portanto, não causa prejuízo ao autor.




    O juiz, constatando o preenchimento dos requisitos intrínsecos, defere a petição inicial, o que importa no acolhimento do requerimento formulado pelo autor, para que, ato contínuo, seja dado início à efetivação ao processo com o escopo de conduzi-lo em direção ao julgamento da pretensão formulada.




    Caso contrário, se a petição inicial desatender os requisitos do art. 319 do CPC, e estiver desacompanhada dos documentos indispensáveis (CPC, art. 320), ou ainda, apresentar defeitos ou irregularidades capazes de dificultar o julgamento do mérito, deve ser indeferida.




    Pontue-se que o deferimento da inicial não inibe o juiz de reapreciar posteriormente a questão em sede de preliminar de contestação (CPC, art. 337 e incs.) e, acatando os argumentos trazidos pelo demandante, vir a indeferi-la.




    Entretanto, cabe ao juiz prestigiar os princípios da instrumentalidade das formas e da economia processual, e mesmo que o vício processual tenha sido percebido pelo Judiciário, após a contestação, tal circunstância não impede, por si só, a adoção das medidas corretivas previstas no art. 321 do CPC, em especial nos casos em que o vício for de convalidação possível (v.g., determinação de emenda da petição inicial que deixa de indicar o pedido com suas especificações)146. Isso porque o deferimento da petição inicial é um juízo provisório e, por envolver as chamadas questões de ordem pública, pode ser alterado, de ofício ou a requerimento da parte contrária, posteriormente, não gerando preclusão pro iudicato147.




    O art. 330 do CPC, por sua vez, prevê em seus quatro incisos as hipóteses de indeferimento da petição inicial.




    1) Inépcia: deve ser indeferida a petição inicial quando inepta (CPC, art. 330, inc. I), abrangendo quatro situações (CPC, art. 330, § 1º): a) faltar pedido ou causa de pedir; b) o pedido for indeterminado, ressalvada as hipóteses legais em que se permite o pedido genérico (CPC, 324, § 1º), ou incerto (apesar da omissão do art. 330, § 1º, do CPC)148; c) da narração dos fatos não decorrer logicamente o pedido; d) contiver pedidos incompatíveis.




    Igualmente, a petição inicial, cujo bojo contém defeito de conteúdo, o que torna duvidosa ou impossível a prestação jurisdicional, pode ser considerada inepta.




    Na ação de improbidade administrativa, pelo art. 17, § 6º-B, da Lei 8.429/92 (com a redação dada pela Lei 14.230/2021), a petição inicial será rejeitada nas hipóteses do art. 330 do CPC, bem como quando o Ministério Público não individualizar a conduta do réu e apontar os elementos probatórios mínimos que demonstrem a ocorrência das hipóteses dos arts. 9º, 10 e 11 da Lei 8.429/92 e de sua autoria, salvo impossibilidade devidamente fundamentada, ou, ainda, quando não instruir a petição inicial com documentos ou justificação que contenham indícios suficientes da veracidade dos fatos e do dolo imputado ou com razões fundamentadas da impossibilidade de apresentação de qualquer dessas provas, observada a legislação vigente, inclusive as disposições constantes dos arts. 77 e 80 do CPC. Além disso, a petição inicial poderá ser rejeitada quando manifestamente inexistente o ato de improbidade imputado. Deve-se impedir o ajuizamento de ações temerárias, baseadas em infundadas perseguições políticas e no descrédito social de atos ou decisões político-administrativas ou na punição de agentes públicos que tenham feito escolhas políticas equivocadas, mas sem má-fé ou a intenção de lesar o erário ou obter enriquecimento ilícito. Portanto, a decisão de recebimento da petição inicial deve estar motivada por elementos indiciários, deduzidos da causa de pedir, não na mera invocação do princípio do in dubio pro societate, do mesmo modo que a rejeição da exordial deve compreender a situação fático-probatória, a ser externada pelo órgão julgador na decisão judicial149.




    2) e 3) Ilegitimidade e falta de interesse processual: Também deve ser indeferida a petição inicial quando a parte for manifestamente ilegítima (CPC, art. 330, inc. II), ou faltar interesse processual (CPC, art. 330, inc. III). Trata-se de situações que caracterizam a ausência de uma das condições da ação, isto é, da carência de ação.




    Se as partes não têm legitimidade para figurar na relação jurídica processual ou não há necessidade ou adequação do meio processual escolhido, deve-se impedir a instauração do processo, já que a atividade jurisdicional seria inútil e desnecessária.




    As condições da ação devem ser examinadas pelo juiz com base na teoria da asserção, isto é, à luz das afirmações deduzidas na petição inicial150, ou seja, as condições da ação devem ser analisadas no início do processo com base nas assertivas da petição inicial, sem a necessidade da produção de provas. Porém, se ficar evidenciado, logo após a instrução, a inveracidade das afirmações, forjadas com intuito de maquiar a carência de ação, o processo deve ser resolvido sem julgamento do mérito (CPC, art. 485, inc. VI).




    Em outras palavras, por vezes, tanto a legitimidade quanto o interesse processual somente podem ser aferidos após o exame das provas. Neste caso, pode o juiz deixar a decisão sobre esse aspecto para momento posterior, já que, por se tratar do rol de matérias de ordem pública, não há preclusão pro iudicato.




    Por força da inovação trazida nos arts. 338 e 339 do CPC, se o réu alega na contestação ser a parte ilegítima, ou não ser responsável pelo prejuízo invocado, deve o juiz facultar ao autor, no prazo de 15 dias, se concordar com a referida indicação, a alteração do polo passivo da petição inicial para a substituição do réu. Com isso, foi aperfeiçoado o instituto da nomeação à autoria previsto no CPC/73 (arts. 62-69). No CPC, a nomeação à autoria agora se enquadra como preliminar de contestação (CPC, art. 337, incs. IX e XI).




    4) Não atendimento das exigências do art. 106 do CPC ou de determinação de emenda no prazo concedido: ainda, é hipótese de indeferimento da petição inicial (CPC, art. 330, inc. IV), quando o advogado postular em causa própria e não cumprir as exigências do art. 106 do CPC, bem como deixar de sanar os defeitos e/ou as irregularidades no prazo fixado pelo juiz (CPC, art. 321).




    Dentre os vícios capazes de impedir o julgamento do mérito (CPC, art. 321) estão a falta dos pressupostos processuais, considerados como aqueles pertinentes à existência e aos requisitos de validade do processo. Assim, por exemplo, verificada a incapacidade processual ou a irregularidade da parte, o magistrado suspenderá o processo e designará prazo razoável para que o vício seja sanado; caso contrário, resolverá o processo sem julgamento de mérito (CPC, arts. 76 e 485, inc. IV).




    Há situações, contudo, que o vício não pode ser sanado (v.g., verificação pelo juiz de coisa julgada anterior), razão pela qual o magistrado, de imediato, para assegurar a garantia constitucional da duração razoável do processo, deve resolver o processo sem julgamento de mérito (CPC, art. 485, inc. VI).




    Ademais, a petição inicial deve ser indeferida quando tiver por objeto obrigação decorrente de empréstimo, de financiamento, ou de alienação de bens, e o autor não discriminar as obrigações contratuais que pretende controverter, ou não quantificar o valor incontroverso do débito (CPC, art. 330, § 2º). Observe-se, todavia, que a enumeração das espécies de contrato prevista neste art. 330, § 2º, do CPC é exemplificativa (Cf. o Enunciado 290 do FPPC).




    O indeferimento da petição inicial coloca fim ao processo sem julgamento de mérito (CPC, art. 485, inc. I).




    As hipóteses de indeferimento da petição inicial são de três espécies: a) de ordem formal, abrangendo os incisos I e IV, do art. 330; b) de inadmissibilidade da ação, pela carência de condição necessária à resolução de mérito, consubstanciada nos incisos II e III; e, finalmente, c) por motivo excepcional de improcedência do pedido, de acordo com o art. 330, § 1º, inc. III (todos do CPC)151.




    A regra do art. 330 do CPC se aplica, expressamente, à ação monitória (CPC, art. 700, § 4º) e à ação rescisória (CPC, art. 968, § 3º). Apesar de não haver determinação categórica, os casos de indeferimento da petição inicial também podem ser empregados a outras modalidades procedimentais, como as ações de competência originária dos tribunais e as sujeitas aos procedimentos especiais.




    Havendo apelação da sentença que indeferir a petição inicial, é facultado ao juiz retratar-se, no prazo de cinco dias (CPC, art. 331). Logo, esta apelação será dotada do efeito regressivo. Tal faculdade, contudo, somente se aplica se a apelação for tempestiva (Cf. o Enunciado 293 do FPPC).




    Não havendo retratação, o juiz mandará citar o réu para responder o recurso (CPC, art. 331, § 1º) e, posteriormente, encaminhará os autos ao tribunal competente.




    Caso a decisão for confirmada pelo tribunal, o processo será resolvido sem julgamento de mérito (CPC, art. 485, inc. I). Porém, se o réu citado constituir advogado e apresentar contrarrazões ao recurso de apelação, uma vez confirmada a sentença extintiva do processo, caberá ao tribunal fixar os honorários advocatícios, com fundamento no art. 85, § 2º, do CPC152.




    Em contrapartida, se a decisão for reformada pelo tribunal, o juiz designará audiência de conciliação ou de mediação, nos termos do art. 334 do CPC. Não havendo interesse expresso de ambas as partes na composição consensual ou quando não se admitir a autocomposição, o réu deve ser intimado para contestar, começando a correr o prazo de 15 dias a partir da intimação do retorno dos autos (CPC, art. 331, § 2º).




    Por outro lado, se o indeferimento da petição inicial for meramente parcial (v.g., um dos autores não detém capacidade de estar em juízo e não regularizou, no prazo, o defeito; um dos litisconsortes ativos não possui legitimidade ad causam; houver carência de interesse processual em relação a um dos pedidos cumulados), continuando a lide pelo que restar153 e, por se tratar de decisão interlocutória, o recurso cabível é o agravo de instrumento (CPC, arts. 354, parágrafo único, e 1.015, inc. XIII; Enunciado 154 do FPPC)154, que também dá a oportunidade de o juiz retratar-se (CPC, art. 1.018, § 1º).




    Além disso, por se tratar de matéria de ordem pública, o indeferimento da petição inicial pode se dar em momento posterior, isto é, ainda que o vício não tenha sido verificado de plano pelo juiz. Afinal, tal circunstância pode ser apontada pelo réu na contestação (CPC, art. 337, inc. IV) e, ainda que isto não ocorra, cabe ao juiz conhecer as matérias de ordem pública de ofício (CPC, art. 337, § 5º). Não há, pois, preclusão pro iudicato, podendo o órgão judicial indeferir a petição inicial a qualquer tempo e grau de jurisdição ordinária155.




    Por fim, conforme preceituado pelo art. 331, § 3º, do CPC, não interposta a apelação, o réu será intimado do trânsito em julgado da sentença. Com isso, ele poderá ser informado do processo, para que, caso haja a repropositura da ação, o réu evite que o mesmo vício que deu origem a sentença extintiva seja repetido (CPC, art. 486, § 1º) ou que a nova petição inicial seja despachada sem que antes seja efetuado o pagamento ou o depósito das custas e dos honorários advocatícios referentes à ação anteriormente ajuizada.




    2.4. Emenda ou complementação da petição inicial




    As hipóteses de emenda ou de correção da petição inicial (CPC, art. 321) determinadas pelo juiz, devem ser recomendadas, preferencialmente, no momento em que se despacha a inicial.




    O art. 321, caput, do CPC traz importante inovação, em relação ao art. 284 do CPC/73, porque impõe ao juiz o dever de indicar, pormenorizadamente, tudo aquilo que necessita de correção ou complementação na petição inicial. Tal regra é decorrência do princípio da colaboração processual (CPC, art. 6º) e, automaticamente, insere-se no dever constitucional de motivação das decisões judiciais (CF, art. 93, inc. IX), para que o juiz, ao despachar a inicial, não se pronuncie de forma vaga, sem que o autor saiba, com precisão, o que precisa ser corrigido ou completado.




    O art. 321 do CPC, juntamente com o princípio da colaboração processual (CPC, art. 6º), vincula o juiz e impõe-lhe o dever de oportunizar ao autor a possibilidade de corrigir os defeitos e as irregularidades antes de indeferir a inicial.




    Além disso, o juiz tem o dever de zelar para que o processo seja instaurado em ordem e esteja apto a alcançar o julgamento de mérito (CPC, art. 139, inc. II). Por isso, não pode indeferir a petição inicial sem antes oportunizar que o autor corrija o vício sanável (CPC, art. 317). Nesses casos, não se conceder à parte oportunidade para emendar ou completar a inicial (CPC, art. 321) implicaria em flagrante afrontamento à garantia do acesso à justiça (CF, art. 5º, inc. XXXV).




    A oportunidade de emenda à petição inicial, ao contrário do seu indeferimento, contribui para que o juiz cumpra o dever de velar pela duração razoável do processo (CPC, art. 139, inc. II), ao assegurar às partes o direito de obterem a solução integral do mérito (CPC, art. 4º), inclusive por possibilitar que o réu se defenda de forma mais adequada, a partir da melhor compreensão da demanda.




    Por exemplo, execução ajuizada em face de devedor falecido não precisa ser suspensa até o processamento de ação de habilitação de sucessores. Basta a emenda da petição inicial para a substituição do executado falecido pelo seu espólio. Afinal, a ação judicial ajuizada em face de demandado já falecido é hipótese de ilegitimidade passiva ad causam, a ensejar a oportunidade de o autor emendar a petição inicial para regularizar o polo passivo, ainda mais quando a citação não se realizou, tornando possível o aditamento da inicial independentemente da aquiescência do réu (CPC, art. 329, inc. I).156




    Outro exemplo: o juiz, vislumbrando a ocorrência de litigância predatória 157 pode exigir que a parte autora emende a petição inicial com apresentação de documentos capazes de lastrear minimamente as pretensões deduzidas em juízo158.




    Em sentido contrário, se o juiz constatar que o vício é insanável, não deve oportunizar a prévia determinação ou emenda da petição inicial, pois tal determinação, além de inútil e de retardar o andamento processual, não conduziria à resolução do mérito.




    O prazo de 15 dias do art. 321 do CPC não é peremptório, mas dilatório, podendo ser reduzido ou ampliado por convenção das partes (CPC, art. 190), de comum acordo entre as partes e o juiz (CPC, art. 191) ou por determinação judicial (CPC, art. 139, inc. VI)159.




    Apenas se o autor, de modo desidioso e omissivo, não emendar ou completar a petição inicial, no prazo fixado pelo juiz, haverá o indeferimento da petição inicial160.




    Nada impede que o órgão judicial determine nova emenda ou complementação, indicando com precisão o que deva ser corrigido ou completado, se entender que, apesar da primeira determinação, a petição inicial ainda apresenta defeitos ou irregularidades passíveis de regularização.




    A atenta leitura da petição inicial pelo juiz evita a instauração de processos desnecessários ou temerários, destituídos de fundamentos, além da prática de atos processuais irregulares ou nulos. Com isso, promove-se a efetivação da garantia da duração razoável do processo e contribui-se para o mais eficiente exercício do direito de defesa. Antes da citação, todo e qualquer vício pode ser sanado, sem restrições para emendas ou complementações na petição inicial, podendo inclusive o autor alterar o pedido ou a causa de pedir.




    Após a contestação do réu, a demanda se estabiliza, mas os defeitos na petição inicial ainda podem ser sanados161, desde que respeitem os limites do art. 329 do CPC (v.g., a juntada de novos documentos que, embora não indispensáveis à propositura da petição inicial, possam contribuir com a melhor compreensão do pedido e/ou da causa de pedir)162. Alterações mais profundas, que resultem na mudança do pedido ou da causa de pedir, dependem do consentimento do réu e podem ocorrer somente até o saneamento processual (CPC, art. 329, inc. II).




    Porém, antes de proferir decisão sem resolução de mérito, o magistrado concederá à parte oportunidade para, se possível, corrigir o vício (CPC, art. 317).




    Caso o autor não concorde com a determinação judicial de emenda ou de complementação da petição inicial, deve impugnar tal decisão interlocutória em preliminar de apelação, eventualmente interposta contra a decisão final (CPC, art. 1.009, § 1º). Isso porque, embora a decisão seja interlocutória (CPC, art. 203, § 2º), não há previsão de cabimento de agravo de instrumento (CPC, art. 1.015). Com a interposição da apelação, pode o juiz se retratar e determinar o prosseguimento do processo sem a necessidade de emenda ou complementação da petição inicial (CPC, art. 485, § 7º).




    2.5. Efeitos do ajuizamento da petição inicial




    O ato de ajuizar a petição inicial formaliza a propositura da demanda, decorrendo efeitos processuais e substanciais.




    São efeitos processuais perante as partes: a) a impossibilidade da repropositura de demanda idêntica (isto é, com as mesmas partes, causa de pedir e pedido) à outra que já está em curso, caso de litispendência, ou demanda idêntica à outra que já transitou em julgado com julgamento de mérito, por violar a coisa julgada (CPC, art. 337, § 1º)163; b) a prevenção do juízo e a perpetuação da competência; c) a suspensão de outro processo, instaurado para o julgamento de causa prejudicada pelo processo pendente (conexão); d) a estabilização da demanda (CPC, art. 329).164




    Além disso, são efeitos substanciais do ajuizamento da ação, perante as partes (CPC, art. 240): a) tornar a coisa litigiosa (CPC, art. 109); b) a interrupção da prescrição do direito subjetivo que o autor vem a juízo alegar e defender, ainda que o despacho tenha sido proferido por juízo incompetente (CPC, art. 240, § 1º) 165; c) a constituição do devedor em mora relativamente à obrigação exigida na demanda.




    Porém, tais efeitos são parciais, porque somente se produzem em relação ao réu após a citação.




    A partir do ato de protocolo todos os processos estão sujeitos a registro. Nas comarcas onde há mais de um juízo, é necessário haver distribuição (CPC, art. 284). Cabe a uma repartição judiciária (cartório distribuidor) atribuir a causa a um dos juízes existentes no foro e tal procedimento se perfaz, via de regra, mediante sorteio, de forma alternada e aleatória, preferencialmente pela via eletrônica, obedecendo a rigorosa igualdade (CPC, art. 285).




    Porém, serão distribuídas por dependência as causas de qualquer natureza (CPC, art. 286): I – quando se relacionarem, por conexão ou continência, com outra já ajuizada; II – quando, tendo sido extinto o processo sem resolução de mérito, for reiterado o pedido, ainda que em litisconsórcio com outros autores ou que sejam parcialmente alterados os réus da demanda; III – quando houver ajuizamento de ações em que haja risco de prolatação de decisões conflitantes ou contraditórias, caso decididas separadamente, ainda que não exista conexão entre elas (CPC, art. 55, § 3º).




    Havendo intervenção de terceiro, reconvenção ou outra hipótese de ampliação objetiva do processo, o juiz, de ofício, mandará proceder à respectiva anotação pelo distribuidor (art. 286, parágrafo único, CPC).




    A distribuição será cancelada em caso de falta de preparo inicial, se a parte, intimada na pessoa de seu advogado, não realizar o pagamento das custas e despesas de ingresso em 15 dias (CPC, art. 290).




    2.6. Improcedência liminar do pedido




    2.6.1. Técnica de agilização do julgamento do mérito




    Nas causas que dispensem a fase instrutória e o pedido contrariar orientação jurisprudencial consolidada ou diante da ocorrência de decadência ou de prescrição, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença de mérito initio litis.




    A técnica processual consagrada no art. 332 do CPC pretende racionalizar o julgamento de processos repetitivos, suprimindo o contraditório em primeiro grau de jurisdição, para promover a garantia fundamental da razoável duração do processo (CF, art. 5º, inc. LXXVIII, e CPC, art. 4º).




    Aliás, a garantia da razoável duração do processo, antes mesmo da Emenda Constitucional 45/2004, que introduziu o inc. LXXVIII ao art. 5º da CF, já integrava o ordenamento jurídico brasileiro como um direito fundamental implícito, por força do art. 5º, § 2º, da CF, que incorporou o art. 8º, inc. I, do Pacto de São José da Costa Rica (Convenção Americana sobre Direitos Humanos). Ademais, a preocupação com a duração razoável do processo transcende o direito brasileiro. A Convenção Europeia para Proteção dos Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais, por exemplo, no art. 6º, § 1º, contempla o direito a julgamento em um “prazo razoável”.




    2.6.2. Requisitos para a aplicação do art. 322 do CPC




    A improcedência liminar do pedido pode ocorrer em duas situações: quando a causa dispensar instrução probatória e o pedido contrariar orientação jurisprudencial consolidada, ou quando o juiz verificar, desde logo, a ocorrência de prescrição ou de decadência.




    É dispensável a instrução probatória quando, para o conhecimento da causa, é suficiente a prova documental juntada com a petição inicial ou quando a matéria controvertida for unicamente de direito, isto é, não envolver a análise e a prova de fatos.




    A questão é exclusivamente de direito quando recai sobre a interpretação das regras e dos princípios jurídicos aplicáveis a fatos incontroversos. Não se pergunta se e como o fato aconteceu, mas quais são as suas repercussões jurídicas. Dado o fato, questiona-se apenas se e como determinadas regras ou princípios lhe são aplicáveis. Por exemplo, quando se discute se a cobrança de um determinado tributo é constitucional, quer-se apenas que o Poder Judiciário se pronuncie sobre a validade de uma certa regra infraconstitucional em relação à Constituição.




    Ademais, o pedido será julgado liminarmente improcedente quando contrariar: a) enunciado de súmula do STF ou do STJ166; b) acórdão proferido pelo STF ou pelo STJ em julgamento de recursos repetitivos; c) entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção de competência167; d) enunciado de súmula de tribunal de justiça sobre direito local.




    Cumpre, ainda, asseverar que o Enunciado 22 da I Jornada de Direito Processual Civil, promovido pelo Conselho da Justiça Federal, prevê: “Em causas que dispensem a fase instrutória, é possível o julgamento de improcedência liminar do pedido que contrariar decisão do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade ou enunciado de súmula vinculante”.




    A redação dada ao art. 332 do CPC vem esclarecer o regramento quando comparado com aquele contido no art. 285-A do CPC/73. No código revogado, exigia-se que aquele juízo já tivesse proferido sentença de total improcedência em caso idêntico. A nova redação da regra processual afirma que, para o julgamento de improcedência liminar, é preciso que o entendimento do juiz esteja em consonância com a jurisprudência dos tribunais superiores (súmulas ou acórdãos de julgamentos de demandas repetitivas), não bastando mais a utilização, tão somente, dos paradigmas adotados pelo próprio juízo.




    O art. 332 do CPC está em sintonia com o art. 927 do CPC, o qual similarmente determina que os juízes devam observar a orientação jurisprudencial sedimentada dos Tribunais. A diferença é que o art. 927, § 1º, do CPC impõe a prévia observância do contraditório (CPC, art. 10), circunstância que é mitigada pelo art. 332, pelo qual o magistrado está autorizado a julgar liminarmente improcedente o pedido, independentemente da citação do réu. Tampouco será necessário ouvir, previamente, o autor, pois as hipóteses trazidas no art. 332 do CPC se referem a aplicação de precedentes judiciais que afrontem, diretamente, a tese jurídica sustentada pelo demandante. Não se trata de uma questão de direito nova nem de uma qualificação jurídica diversa da apontada na petição inicial, o que exclui a aplicação dos arts. 5º, inc. LV, CF, 9º, caput, e 10 do CPC.




    Por outro lado, não é caso de julgamento liminar de improcedência (CPC, art. 332), quando a questão de direito solucionada pelo precedente tiver mera repercussão argumentativa sobre a tese sustentada pelo demandante, a exigir do juiz a utilização da analogia ou do emprego de técnicas hermenêuticas para a extensão do julgado168. Nessa hipótese, o precedente pode ser útil para o julgamento da causa, mas não será suficiente para excluir o exercício pleno do contraditório pelo autor, a quem caberá discutir a aplicação, extensão e limites do precedente na solução da questão de direito deduzida na petição inicial.




    Dessa forma, pretende-se promover maior segurança jurídica, fazendo com que os juízes de primeiro grau se vinculem as orientações jurisprudenciais consolidadas. Quer-se com isso, evitar o império de orientações isoladas (sobretudo, após ter a jurisprudência sedimentado a interpretação jurídica), já que assim, ao contrário de se promover a celeridade processual, o processo seria prolongado, uma vez que a parte teria que interpor recursos para poder fazer prevalecer o posicionamento dos Tribunais.




    Todavia, o art. 332 do CPC não tem o condão de suprimir a independência nem o convencimento motivado dos juízes. É certo que não se pode retirar dos magistrados, especialmente àqueles que estão em primeiro grau de jurisdição, e, por isso, mais perto das pessoas e dos acontecimentos sociais, o poder criativo de construir soluções que venham a conferir à jurisdição maior legitimidade social.




    A persuasão racional do juiz é uma coluna fundamental do Estado Democrático de Direito. O magistrado não deve se limitar a chancelar entendimentos jurisprudenciais ou a produzir estatísticas, pois cada processo envolve interesses de pessoas de carne e osso que anseiam por justiça no caso concreto169. Entretanto, a liberdade do juiz, para que seja considerada legitimamente democrática, não se confunde com o arbítrio judicial, nem com o imobilismo prejudicial aos jurisdicionados, manifestado pela obsessão conservadora por posições jurídicas superadas (teimosia judicial).




    A liberdade judicial deve ser exercida com responsabilidade. O magistrado não está obrigado a seguir, passivamente, a orientação jurisprudencial dos Tribunais, o que está ressalvado inclusive nos arts. 102, § 2º, e 103-A da CF. O princípio da segurança jurídica não assegura a uniformidade ou a estabilidade da jurisprudência, na medida em que o juiz é, nos processos que lhe foram submetidos a julgamento, autonomamente responsável170.




    Porém, a crítica deve ser construtiva, motivada e exercida dentro da razoabilidade, cabendo ao juiz o ônus de argumentar as razões que conduzem a não aplicação dos precedentes ao caso concreto, seja porque são distintos, seja porque encontram-se superados. A ausência de fundamentação adequada pode caracterizar a nulidade da decisão (CPC, art. 489, § 1º, inc. VI). Afinal, a subjetividade do magistrado deve se curvar à objetividade do direito, uniformizado pelas instâncias superiores, para que a liberdade judicial seja exercida nos limites do ordenamento jurídico e não se transforme em anarquia.




    Por outro lado, verificada a decadência ou a prescrição, desde logo, impõe-se o julgamento imediato do processo (CPC, art. 332, § 1º), porque resta prejudicada a análise das demais questões de mérito.




    Pelo art. 189 do CC, “violado o direito, nasce para o titular a pretensão, a qual se extingue, pela prescrição, nos prazos a que aludem os arts. 205 e 206”. Esse dispositivo legal está baseado no § 194, inc. I, do Código Civil alemão (BGB) que afirma: “O direito de exigir de outrem um fazer ou um não fazer (pretensão) se sujeita a prescrição”.




    Percebe-se, pois, que a prescrição não extingue o direito de ação, mas a pretensão, tanto é que se a ação for conhecida, caberá ao juiz proceder à improcedência liminar do pedido (CPC, art. 332, § 1º) ou, após a resposta do demandado, resolver o mérito do processo (CPC, art. 487, inc. II).




    É importante distinguir a pretensão do direito subjetivo. Aquela é o poder de exigir um comportamento positivo ou negativo da outra parte da relação jurídica; apenas após o surgimento da pretensão é que o titular do direito poderá exigir que o devedor cumpra aquilo que está obrigado171. A pretensão é dinâmica, enquanto o direito subjetivo é estático (antes do nascimento da pretensão, já existe crédito e débito, credor e devedor). Por exemplo, os direitos sob condição suspensiva ou sob termo são desprovidos de pretensão até o implemento desta condição ou do advento deste termo.




    O prazo prescricional começa a partir do momento em que o direito possa ser exercitado, isto é, possua exigibilidade.




    Esclareça-se que o ordenamento jurídico brasileiro adotou a teoria da actio nata, pela qual o início da fluência do prazo prescricional decorre, não do momento em que acontece a lesão ao direito, mas da ciência pelo titular do direito do fato e da extensão de suas consequências172. Em outras palavras, os prazos prescricionais se iniciam no momento do surgimento da pretensão. É, pois, a partir do instante em que o titular do direito pode exigir a sua satisfação é que se revela eventual inércia. Por exemplo, a Súmula 278 do STJ afirma que o termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização, é a data em que o segurado teve ciência inequívoca da capacidade laboral. A teoria da actio nata, por ter um viés subjetivo, possui maior aplicação às hipóteses de responsabilidade civil contratual, em que os sujeitos passivo é determinado ou determinável. Nesta hipótese, o termo inicial da contagem dos prazos da prescrição começa da lesão ao direito, porque dela decorre o nascimento da pretensão, que traz em seu bojo a possibilidade de exigência do direito subjetivo violado (CC, art. 189) 173. Por outro lado, nas hipóteses de responsabilidade civil por ato ilícito, o sujeito passivo é universal ou total. São, por exemplo, as relações jurídicas de direitos da personalidade ou de direito real. Nestas situações de responsabilidade civil extracontratual, admite-se como marco inicial, não mais o momento da ocorrência da violação ao direito, mas a data do conhecimento do ato ou do fato da qual decorre o direito de agir, para não se punir a vítima em razão da absoluta falta de conhecimento do dano. A propósito, vale ressaltar a regra do art. 27 do CDC que afirma que o prazo prescricional se inicia a partir do conhecimento do dano e de sua autoria pelo consumidor, bem como o art. 206, § 1º, inc. II, “b”, do CC, pelo qual, nos contratos de seguro em geral, o termo a quo do prazo prescricional é a “ciência do fato gerador da pretensão”.




    Quatro são os pressupostos para a caracterização da prescrição174: a) existência de ação exercitável; b) inércia do titular da ação pelo seu não exercício; c) continuidade dessa inação durante certo lapso de tempo; d) ausência de causa legal atributiva de eficácia impeditiva, suspensiva ou interruptiva do curso prescricional. Por exemplo, o termo inicial do prazo prescricional da ação de improbidade administrativa (seja na redação primitiva do art. 23 da Lei 8.429/92, seja na atribuída ao art. 23, caput, pela Lei 14.230/2021, apesar de esta afirmar que a prescrição conta a partir da “ocorrência do fato”) começa a contar da ciência inequívoca, pelo titular da referida demanda, da ocorrência do ato ímprobo, ainda que o ato de improbidade seja notório, porque a prescrição pressupõe a inação daquele que tenha interesse de agir e legitimidade para o exercício da ação175. Ademais, o ato administrativo de reconhecimento do direito do devedor (v.g., correção monetária de verbas salariais pagas em atraso) é caso de interrupção do prazo prescricional, caso ele ainda esteja em curso (CC, art. 202, inc. VI) ou sua renúncia, quando tal prazo já tenha consumado (CC, art. 191)176. Por outro lado, o pedido de concessão de prazo para analisar documentos com o fim de verificar a existência de débito não é causa de interrupção da prescrição, porque a aplicação do art. 202, inc. VI, do Código Civil exige do devedor um “ato inequívoco” do reconhecimento do débito (direito de receber), não mera intenção de analisar a existência da dívida177.A prescrição, por atingir a pretensão (isto é, o poder de exigir de outrem, ainda que extrajudicialmente, uma prestação), dá-se em virtude de um fato estranho ao nascimento do direito a que se liga. Por outro lado, a decadência está relacionada a um fato originário que nasce com o direito e a circunstância do transcurso do tempo prefixado178.




    Os prazos decadenciais, ao contrário dos prescricionais (CC, art. 206), podem ser estabelecidos em lei ou pela vontade das partes. E começam a fluir com o nascimento do direito, ao passo que os prescricionais se iniciam com a lesão do direito. Além disso, dentre outras diferenças entre prescrição e decadência, pode-se mencionar as seguintes: os prazos prescricionais estão taxativamente previstos em lei; ser nula a renúncia à decadência fixada em lei (CC, art. 209); a decadência vale contra todos (podendo ser oposta apenas aos incapazes), além de não poder ser impedida, suspensa ou interrompida, salvo disposição legal em contrário (CC, art. 207).




    O juiz pode reconhecer a prescrição e a decadência em duas situações distintas: a) ou, de ofício, na fase inicial do processo, quando deve aplicar o art. 331, § 1º, do CPC e julgar liminarmente improcedente o pedido; b) ou, após a citação, de ofício ou a requerimento, desde que oportunize a prévia manifestação das partes (CPC, art. 487, par. ún.).




    Na primeira situação, apesar do que dispõe o art. 487, par. ún., do CPC, para que se dê máxima efetividade à garantia constitucional do contraditório, evitando-se decisões surpresa, caso exista fundada dúvida sobre a ocorrência da prescrição ou da decadência (v.g., arts. 197-204 e 208 do Código Civil), é recomendável que o juiz oportunize ao demandante a possibilidade de se manifestar antes da sentença, nos termos do art. 10 do CPC. Já na segunda situação, o réu pode renunciar à prescrição, nos termos do art. 191 do Código Civil179; caso isso venha a acontecer, o juiz ficará impedido de resolver o mérito com fundamento na prescrição (CPC, art. 487, inc. II).




    Cumpre acrescentar que o CPC/73 dispunha, em seu art. 219, § 5º, que se a prescrição fosse relativa a direitos patrimoniais, seria inadmissível o indeferimento liminar, devendo assegurar o contraditório para que a parte contrária se manifestasse. Com a entrada em vigor do Código Civil de 2002, o art. 194 proibiu o conhecimento da prescrição de ofício pelo juiz, salvo se favorecesse o absolutamente incapaz.




    Posteriormente, a Lei 11.280/2006 revogou o art. 194 do CC, de modo a possibilitar o reconhecimento da prescrição de ofício pelo juiz180. No entanto, conforme asseverado, permanece em vigor o art. 191 do CC, que atribui ao beneficiado a faculdade de renunciar à prescrição. Desse modo, para compatibilizar o direito de renunciar à prescrição com a verificação ex officio pelo magistrado, o juiz pode constatar a ocorrência da prescrição; porém, antes de decretá-la, precisa dar vista às partes, principalmente ao beneficiário, para que noticie se deseja ou não renunciar à prescrição – o que impedirá o juiz de decretá-la –, ou para que convençam o magistrado de que, em verdade, não é caso de prescrição, por não ter decorrido integralmente o prazo (v.g., erro no cálculo, interferências de causas suspensivas ou interruptivas etc.)181.




    De qualquer forma, o juiz não tem dever de deliberar de ofício sobre a prescrição, por ser matéria de livre disposição das partes litigantes. Se o magistrado não declarar a prescrição de ofício nas instâncias ordinárias, não cabe seu reconhecimento pelos Tribunais Superiores, por falta de prequestionamento182, tampouco o reconhecimento da ação rescisória por violação manifesta de norma jurídica (exegese dos arts. 332, § 1º, e 966, inc. V, do CPC), já que para isso há necessidade de prévia deliberação na ação rescindenda183.




    As hipóteses de indeferimento liminar da petição inicial estão circunscritas às hipóteses legais. Por exemplo, ressalvadas as hipóteses de reconhecimento de decadência, prescrição ou de aplicação da regra prevista no art. 332 do CPC, é defeso ao relator indeferir liminarmente a inicial de mandado de segurança por razões de mérito184.




    2.6.3. Julgamento prima facie e julgamento antecipado do mérito




    A técnica adotada no art. 332 do CPC se assemelha, parcialmente, com a utilizada nos arts. 355 e 356 do CPC, pois estão voltadas ao julgamento imediato do mérito. São técnicas de abreviação do procedimento comum e, portanto, de agilização da tutela jurisdicional.




    Entretanto, pelo art. 332 do CPC, o juiz não poderá julgar procedente o pedido, uma vez que, por não ter havido o contraditório, é vedado qualquer restrição pertinente ao direito de defesa do réu não citado, sob pena de violação da garantia fundamental do devido processo legal.




    Ao contrário, a técnica do julgamento antecipado do mérito, prevista nos arts. 355 e 356 do CPC, não se limita ao mero julgamento de improcedência, já que, no momento em que o juiz profere a sentença, houve previamente a formação regular da relação processual ou, ao menos, a prévia citação válida. Isso permite o melhor convencimento judicial, mesmo quando o réu não contesta, porque a cognição foi exauriente, o que lhe possibilita rejeitar ou acolher a pretensão.




    2.6.4. Julgamento prima facie e acesso à justiça




    O julgamento prima facie se dará antes da citação do demandado, durante a fase inicial do procedimento comum, implicando a rejeição do pedido do autor, com consequente resolução de mérito (CPC, art. 487, inc. I), obedecendo detida análise dos requisitos do art. 332 do CPC. Contudo, antes disso, constatando a ausência dos casos elencados no art. 330 do CPC, deve o juiz deferir a petição inicial.




    A técnica prevista no art. 332 do CPC visa, pois, a abreviar o procedimento comum, permitindo o imediato julgamento do mérito. Contudo, a sentença, como é proferida antes da citação, somente poderá ser favorável ao demandado.




    2.6.5. A técnica do art. 332 do CPC e a impossibilidade do juiz proferir sentença de improcedência parcial ou de procedência do pedido




    A regra do art. 332 do CPC não permite a improcedência liminar parcial ao pedido ou mesmo de procedência, porque essas decisões seriam prejudiciais ao demandado, que, por não ter sido ainda citado, não teve oportunidade de defender-se.




    Se isso fosse possível, restariam comprometidas as garantias do contraditório – já que não se respeitaria a isonomia entre as partes (o demandado não teria as mesmas chances ou igual oportunidade de poder influenciar no convencimento judicial) –; da ampla defesa – no qual se incluem todos os meios e recursos capazes de buscar a persuasão do órgão julgador (CF, art. 5º, inc. LV) –; e do devido processo legal, pelo qual ninguém pode ser privado de sua liberdade ou de seus bens sem um processo regular (art. 5º, inc. LV, CF). Logo, a sentença, pela ausência da citação do demandado, que não tem oportunidade de influir no convencimento judicial, deve ser, integralmente, favorável ao réu.




    2.6.6. Cúmulo de demandas e a aplicação do art. 332 do CPC




    Outra questão diversa do julgamento de improcedência parcial ou de procedência do pedido é a possibilidade de o demandante cumular dois (ou mais) pedidos, e um deles preencher os pressupostos do art. 332 do CPC. Isso posto, resta saber se o juiz pode julgar liminarmente um dos pedidos e promover a dilação probatória em relação ao outro. Nesse caso, haverá que distinguir qual cúmulo de demandas se trata.




    Se o cúmulo for sucessivo de pedidos e o primeiro for liminarmente improcedente, o segundo, pela íntima vinculação à procedência do primeiro, restará prejudicado. Por exemplo, uma construtora pede a declaração de validade da cláusula em contrato de compra e venda que impede a devolução de valores pagos pelo promitente comprador, cumulando tal pedido com o de reparação de danos morais. Nessa situação, não há dúvida que, indeferido o primeiro pedido, com fundamento na Súmula 543 do STJ (CPC, art. 332, inc. I), restará prejudicado o julgamento do segundo pedido.




    O problema adquire contornos mais obscuros na medida em que haja a mera justaposição de pedidos (cúmulo simples; CPC, art. 327), quando os pedidos forem alternativos (CPC, art. 325) ou, ainda, se o cúmulo for eventual (CPC, art. 326), pois nestes casos os pedidos são autônomos entre si.




    Considerando que um dos pedidos pode ser julgado liminarmente, pelo art. 332 do CPC, cabe ao juiz encerrar o processo em relação a este pleito (CPC, art. 485, inc. I), prosseguindo em relação ao outro. Pela nova definição de sentença, contida no art. 203, § 1º, do CPC, a resposta pode ser afirmativa, porque o CPC superou o mito chiovendiano da unicidade e unidade de julgamento, passando a admitir mais de uma sentença em um mesmo processo, desde que, como na hipótese, seja possível ter cognição definitiva sobre um dos pedidos cumulados.




    A questão difere da colocada no art. 356 do CPC, pois, nesta situação, já houve citação, e um dos pedidos cumulados, ou parcela deles, mostrou-se incontroverso ou está em condições de julgamento imediato (CPC, art. 355), após a manifestação ou a omissão do demandado. Contudo, o grau de cognição, em ambos os casos, é idêntico, havendo cognição definitiva tanto na hipótese do art. 332 do CPC, em razão da causa dispensar a fase instrutória, quanto nas situações do art. 356 do CPC.




    Assim sendo, o problema da adequação recursal, em ambas as hipóteses, é semelhante. Quando o juiz aplica o art. 356 do CPC e decide parcialmente o mérito de um dos pedidos, a decisão proferida é impugnável por agravo de instrumento (CPC, art. 356, § 5º). O mesmo raciocínio deve ser empregado quando um dos pedidos cumulados puder ser julgado liminarmente improcedente pelo art. 332 do CPC. Deve ser aplicado, por analogia, o art. 356, § 5º, do CPC, podendo o processo prosseguir em relação aos demais pedidos e a parte impugnar a decisão baseada no art. 332 do CPC por agravo de instrumento.




    2.6.7. Apelação e juízo de retratação




    Julgado liminarmente improcedente o pedido e resolvido integralmente o mérito do processo (CPC, art. 487, inc. I), o demandante deve apelar da sentença.




    A não aplicação do art. 332 do CPC, pelo juiz, não enseja o cabimento da reclamação, porque, para a sua utilização, é indispensável o esgotamento das vias ordinárias de impugnação (CPC, art. 988, § 5º, inc. II), ou seja, a reclamação não pode ser usada como sucedâneo do recurso de apelação185.




    Se o autor não interpuser apelação, ocorrerá o trânsito em julgado da sentença e, como o réu ainda não foi citado, caberá ao escrivão ou ao chefe da secretaria comunicar-lhe o resultado do julgamento (CPC, arts. 241 e 332, § 2º), para que tome ciência da formação de coisa julgada material. O réu não será, todavia, citado, porque o processo foi encerrado sem que houvesse a necessidade de ele integrar a relação jurídica processual, mas apenas ficará ciente da decisão, para se tiver interesse, interpor recurso de apelação (v.g., a fim de renunciar a prescrição, nos termos do art. 191 do Código Civil).




    Interposta apelação, é facultado ao juiz emitir juízo de retratação, decidindo, no prazo de cinco dias. Tal faculdade, contudo, somente se aplica se a apelação for tempestiva (Enunciado 293 do FPPC).




    Caso o juiz se retrate, determinará o prosseguimento do processo, com a citação do réu (CPC, art. 332, § 4º), salvo se a apelação tiver sido interposta pelo próprio demandado, o que exclui a necessidade de nova comunicação, passando-se a observar o disposto no art. 334 do CPC, com a eventual designação da audiência de conciliação ou de mediação. Mas, se mantiver a sentença, o réu deve ser intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 15 dias.




    Tal sistemática do juízo de retratação é semelhante aos demais casos de indeferimento da petição inicial, previstos no art. 330 do CPC, uma vez que, nestas hipóteses, indeferida a petição inicial, o autor poderá apelar, facultado ao juiz, no prazo de cinco dias, retratar-se (CPC, art. 331). Porém, tal juízo de retratação, como asseverado, também se aplica quando a apelação for interposta pelo réu que, comunicado do trânsito em julgado da decisão de improcedência liminar do pedido (CPC, arts. 241 e 332, § 2º), se insurge contra a decisão.




    Quando o autor apela, a citação do demandado se restringe apenas à resposta do recurso. O objeto da manifestação do réu é, pois, limitado. A relação processual se completa, em segundo grau de jurisdição, mas não se assegura o contraditório pleno ao demandado que só se manifesta quanto à existência dos pressupostos recursais e a correta aplicação, seja do art. 330, seja do art. 332 do CPC. Assim, o princípio da eventualidade (CPC, art. 336) não se aplica às contrarrazões, não se exigindo que o apelado alegue toda a matéria de defesa, mesmo porque a ausência de resposta à apelação não implica à revelia, já que não se trata de um ônus, mas de mera faculdade do demandado, cujo prejuízo se restringe, no máximo, à reforma da sentença pelo Tribunal, com retorno dos autos ao primeiro grau para que o magistrado determine a citação do réu.




    Por isso, o Tribunal, ao julgar a apelação, não pode inovar, para dar provimento ao recurso, com o intuito de julgar procedente o pedido, sob pena de violar as garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa.




    O Tribunal, ao julgar a apelação, deve se limitar à verificação dos requisitos, presentes no art. 332 do CPC, para examinar se é caso de improcedência liminar do pedido. Não pode reformar a sentença recorrida para reconhecer a procedência parcial ou total do pedido. Com isso, o Tribunal não pode aplicar o art. 1.013, § 3º, inc. I, do CPC, cuja incidência deve se restringir às hipóteses em que o processo se desenvolveu regularmente em primeiro grau de jurisdição, com observância da garantia do contraditório, e redundou em sentença terminativa (CPC, art. 485).




    Aliás, mesmo nas causas que dispensem dilação probatória, o Tribunal não pode julgar total ou parcialmente procedente o pedido, pois, ainda que esse posicionamento garanta um processo mais célere, pode comprometer a justiça da decisão. Isso porque o réu não teria assegurado, como já afirmado, as garantias constitucionais do contraditório, ampla defesa e devido processual186.




    Se o Tribunal verificar que não é hipótese de aplicação do art. 332 do CPC, a sentença deve ser anulada e os autos retornarem à primeira instância, quando será oportunizado ao réu a possibilidade de apresentar a sua contestação.




    O Tribunal pode, ainda, confirmar a sentença recorrida. Contudo, como após a sentença incide o § 4º do art. 332 do CPC, vale dizer, é imprescindível que o demandado, uma vez citado para contra-arrazoar o recurso, contrate advogado, assim faz surgir a seguinte questão: mesmo não tendo o juiz monocrático condenado o autor a pagar honorários advocatícios ao demandado, já que em primeiro grau não houve contraditório, pode o Tribunal, ao confirmar a decisão, condenar o apelante a fazê-lo?




    O pagamento de honorários advocatícios é uma consequência da sucumbência, não necessitando de pedido certo (CPC, art. 322, § 1º). Portanto, o juízo ad quem, ao condenar o apelante a pagar honorários advocatícios ao apelado, não profere julgamento extra petita, nem viola o princípio da reformatio in pejus, porque se trata de questão posterior à sentença, já que a citação se impôs em razão do recurso, e que, por isso, não poderia integrar o âmbito de devolutividade da apelação.




    De qualquer forma, quando se transfere ao segundo grau de jurisdição a necessidade de efetivar, ainda que parcialmente, o contraditório, deve-se evitar que o processo seja paralisado na fase recursal. Para evitar que o processo se prolongue, para além do prazo razoável, é importante que o relator, atendo ao que dispõe os arts. 932, inc. IV, e 1.011, inc. I, do CPC, negue seguimento ao recurso que contrarie súmulas dos Tribunais Superiores ou do próprio Tribunal, acórdãos do STF ou do STJ em julgamento de recursos repetitivos ou entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção de competência.




    2.6.8. Aplicação extensiva da técnica do art. 332 do CPC




    Não obstante a Lei 9.099/95 não preveja nenhum dispositivo que determine a aplicação subsidiária do Novo Código de Processo Civil, ao contrário do que ocorre com os Códigos Penal e de Processo Penal (art. 92), não se ignora que o microssistema dos Juizados Especiais, ao instituir um novo procedimento especial, não contém todas as regras necessárias ao desenvolvimento processual. Assim, deve ser aplicado, naquilo que não contraria os seus princípios informadores (art. 2º da Lei 9.099/95), as disposições gerais do procedimento comum, conforme expressamente determina o art. 318, parágrafo único, do CPC.




    O art. 332 do CPC, justamente por buscar a promoção da garantia constitucional da duração razoável do processo, está em consonância com o art. 2º da Lei 9.099/95, o qual prevê que se aplicam aos Juizados Especiais os critérios da simplicidade, da economia processual e da celeridade. Consequentemente, toda técnica processual – como a do art. 332 do CPC – capaz de promover a agilização da tutela jurisdicional deve ser aplicada aos Juizados Especiais. Nesse sentido, vale ressaltar o Enunciado 43 da ENFAM: “O art. 332 do CPC/2015 se aplica ao sistema de juizados especiais e o inciso IV também abrange os enunciados e súmulas dos seus órgãos colegiados competentes”. De igual modo, o Enunciado 507 do FPPC estabelece: “O art. 332 aplica-se ao sistema de Juizados Especiais”.




    Com fundamento nisso, o Enunciado 165 do Fórum Nacional de Juizados Especiais (FONAJE) firmou entendimento de que, nesses Juizados, todos os prazos devem ser contados de forma contínua – e não apenas em dias úteis. Todavia, esse posicionamento causa certo dissenso, uma vez que a lei que institui o procedimento do Juizado Especial, Lei 9.099/95, não traz disciplina a respeito, devendo, nestes casos, haver a aplicação subsidiária do CPC, que determina a contagem em dias úteis. Tanto é que o Enunciado 19 da I Jornada de Direito Processual Civil, realizada nos dias 24 e 25 de agosto de 2017, pela Conselho da Justiça Federal afirma: “O prazo em dias úteis previsto no art. 219 do CPC aplica-se também aos procedimentos regidos pelas Leis n. 9.099/1995, 10.259/2001 e 12.153/2009”.




    Do mesmo modo, é possível a aplicação do art. 332 do CPC em ações rescisórias (CPC, art. 968, § 4º) e outras demandas de competência originária dos Tribunais que dispensem a fase instrutória ou que o juiz verifique, liminarmente, a ocorrência da decadência ou da prescrição.




    Por outro lado, o art. 332 do CPC não é aplicável ao processo de execução, já que este possui desfecho único, partindo da existência do título executivo para buscar a satisfação do credor.




    2.7. O gerenciamento processual (case manegement) das ações predatórias




    Não há um consenso sobre o conceito de ações predatórias, também denominadas de agressoras, desnecessárias, fraudulentas ou frívolas187.




    São demandas que implicam no uso abusivo do Poder Judiciário, pois são ajuizadas, de forma massiva ou não, para a obtenção de fins indevidos ou para a obtenção de lucros individuais, em detrimento da qualidade da prestação do serviço público. Por exemplos: i) no âmbito antitruste, o ajuizamento de ações judiciais para prejudicar a concorrência de mercado (o que se denomina de sham litigation), impondo-lhe prejuízos econômicos (como a degradação da imagem), pouco importando o resultado da demanda; ii) o ajuizamento em massa de ações, com pedido e causa de pedir semelhantes, em todo o território nacional, em face de uma pessoa ou um grupo específico de pessoas, para inibir a plena liberdade de expressão (cf. Recomendação 127/2022 do Conselho Nacional de Justiça); iii) ajuizamento massivo de inúmeras ações de indenização por danos morais, decorrentes de inscrição indevida em cadastro de inadimplente, de execuções de contratos inadimplidos por clientes ou de revisão de cláusulas contratuais.




    A identificação de ações predatórias, pelo juiz, pode ser dar de diversas formas, tais como: por meio de petições genéricas e vagas (v.g., em que a parte não se lembra de uma determinada contratação); pelo uso de procuração genérica e/ou antiga (v.g., o ajuizamento de várias demandas baseadas na inscrição indevida em cadastro de restrição de crédito, em um curto espaço de tempo, pela mesma parte autora, com a apresentação de idêntica procuração em todos os processos e, ainda, com indícios de que as ações foram ajuizadas sem o conhecimento e o consentimento da pessoa prejudicada); pelo patrocínio de demandas idênticas por um mesmo grupo de advogados; com a utilização de documentação igual ou semelhante; com o fracionamento de pedidos em mais de um processo derivados de uma única relação contratual em desacordo com os princípios da boa-fé, eventualidade, celeridade e economia processual, bem como em face da eficácia preclusiva da coisa julgada; por meio da repetição de demandas com poucos dias de diferença e mediante substabelecimento de poderes; ou ainda com o uso predatório dos Juizados Especiais ao se propor, por meio de empresas franqueadas (micro e pequenas empresas), diversas execuções de contratos inadimplidos por clientes.




    O Poder Judiciário pode realizar o gerenciamento de processos instaurados a partir de ações predatórias (case manegement), por meio de medidas processuais, tais como: a reunião de processos conexos (CPC, art. 55, caput) ou não conexos (desde que haja risco de decisões conflitantes ou contraditórias; CPC, art. 55, § 3º), o que possibilita concentrar os atos processuais, como os de produção e valoração de provas, embora isto possa causar sobrecarga a determinado juiz e, com isto, desequilibrar a distribuição processual; a cooperação judicial (CPC, arts. 68 a 69; art. 6º da Resolução 350/2020 do Conselho Nacional de Justiça), o que permite a divisão prática de diversos atos processuais, inclusive como forma de centralizar processos repetitivos (v.g., para que um mesmo magistrado presida a produção das provas); a formação de litisconsórcio (ativo e/ou passivo), quando há ponto comum de fato ou de direito (CPC, art. 113, inc. III), a exemplo da existência de várias pessoas atingidas por um mesmo acidente ambiental ou de consumo que promovem suas ações de indenização, com a demonstração de prejuízos individuais, embora decorrentes de um mesmo evento danoso, bem como a suspensão de serviços como de energia elétrica ou de fornecimento de água, em uma determinada localidade, com repercussões personalíssimas; a coisa julgada em favor de terceiros (CPC, art. 506), por exemplo, quando a culpa pelo evento danoso já foi decidida em processo anterior, entre outras partes, mas que pode beneficiar terceiros na mesma situação fática, o que dispensará a prova de idêntico evento danoso.




    Nesse sentido, as Corregedorias dos Tribunais, durante o XVI Encontro Nacional do Poder Judiciário, em sintonia com à Estratégia Nacional do Poder Judiciário 2021-2026, aprovaram as Metas Nacionais e as Diretrizes Estratégicas das Corregedorias para 2023, tendo a Diretriz Estratégica 7 afirmado: “Regulamentar e promover práticas e protocolos para o combate à litigância predatória, preferencialmente com a criação de meios eletrônicos para o monitoramento de processos, bem como transmitir as respectivas informações à Corregedoria Nacional, com vistas à alimentação de um painel único, que deverá ser criado com essa finalidade”. Preocupado com a litigância predatória, o Superior Tribunal de Justiça, no Tema 1195, assentou que o juiz, vislumbrando a ocorrência de litigância predatória, pode exigir que a parte autora emende a petição inicial com apresentação de documentos capazes de lastrear minimamente as pretensões deduzidas em juízo188.
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